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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, in(.;iso L da Constituição, e eu, 

José de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 71, DE 197•> 

Aprova o texto do Tratado de Amizade, Cooperação e Comércio entre o Governo da Re· 
pública Federativa do Brasil e o Governo da República do Suriname. 

Art. I• É aprovado o texto do Tratado de Amizade, Cooperação c Comércio entre o Governo daRe· 
pública Federativa do Brasil e o Governo da República do Surinamc, assinajo em Brasília, a 22 de junho de' 
1976. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua puhlicaç.\o. 
Senado Federal, 24 de setembro de 1976.- Senador José de Magalhücs f'lnlo. Presidente. 

TRATADO DE AMIZADE, COOPERAÇ;{O E 
COMtRCIO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚ· 
BLICA DO SURINAME 

Sua Excelência o Senhor Presidente di República Federativa do 
Brasil, Ernesto Geisel, e Sua Excelência o Senhor Presidente da Re­
pública do Suriname, Johan Ferrier, 

INSPIRADOS pelo propósito de reafirmar, em solene 
documento, os fraternos laços de amizade que unem o Brasil e o 
Suriname, 

CONSCIOS do amplo campo de convergência de interesses que 
as condições dos dois países apresentam, 

CERTOS de que se torna cada vez mais imperativa a 
coordenação de esforços para a consecução de todos os objetivos 
comuns, 

CONVENCIDOS da importância de incrementar mútua e.efe­
tiva colaboração, 

ANIMADOS do desejo de estabelecer um sistema que atenda às 
crescentes exigências de suas relações, 

DISPOSTOS a executar programas especificos que tenham efe­
tiva íncidência no desenvolvimento econômico e sOcial de ambos os 
países, 

DECIDIDOS a incrementar suas relações em todos os campos 
possíveis, inclusive o econômico, comercial, financeirO, cultural, téc­
nico, científico e turístico, 

Resolveram celebrar o presente Tratado de Amizade, Coopera­
ção e Comércio e, para es~e fim, nomearam seus Plenipotenciários, a 
saber: 

O Presidente da RepJhlica Federativa do Brasil, Sua Excelência 
o Senhor Embaixador Antonio Francisco Azeredo da Silveira, Minis­
tro de Estado das Relações Exteriores, 

O Presidente da Rerública do Suriname, Sua Excelência o Se­
nhbr Henck Alfonsus Eugene Arron, Ministro-Presidente e Ministro 
para Assuntos Gerai!. e'E!trangeiros... 1" 

Os quais acordaram H seguinte: 

Artigo I 

As Altas Partes Contratantes convêm em instaurar e aperfeiçoar 
mecanismos de cooperaçlo, entendimento e trocà de informações, 
sobre assuntos de interesst: comum. 

Artigo li 

Os mecanísnios a qu·: se refere o Artigo I estabelecer-se-ão por 
via diplOmática ou atravé~ da CoMissão Mista Bra::il-Suriname. 

Artigo lii 

Fica instituída a Comis~ão Mista Brasil-Suriname, que terâ 
por finalidade fortalecer a coopcraç<1o entre os dois pafses, analisar e 
estabelecer linhas de ação referentes a assun\os de interesse comum. 
bem como recomendar a:>s respeCtivos Governos as medidas per­
tinentes, com ênfase nos ~cguintes campos: 

a) os projetos econônicos relevantes para relações bilaterais: 
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b) o intercâmbio comercial e as medidas para assegurar seu in­
cremento e diversificação; 

c) o aperfeiçoamento dos meios de transportes e comunicações 
entre os dois países; 

d) a cooperação técnica e o in:tercàmbio científico e tecnológico. 
Parágrafo 1- A Comissão Mista se reunirá ao menos uma vez 

por Jno. alternadamente no Brasil e no Suriname, e suas sessões se­
rão presididas pelos Ministros das Relações Exteriores ou seus repre­
sentantes. 

Parágrafo l - A Comissão Mista estabelecerá o seu próprio 
Regulamento, que será aprovado pelos dois Governos, mediante 
troca de notas. 

Artigo IV 

As Altas Partes Contratantes empreenderão os máximos esfor­
ços para lograr a progressiva ampliação, diversificação e, sempre que 
possível. maior equilíbrio do seu comércio bilateral, mediante o 
aproveitamento eficaz das oportunidades que se apresentarem. 

Artigo V 

A fim de estimular o comércio bilateral, e de acordo com 1: 

neces8idades que o orientam, as Altas Partes Contratantes se 
comprometem a promover medidas no sentido de facilitar a 
participação mútua de suas empresas de navegação marítima no 
transporte de cargas objeto do intercâmbio entre os dois países. 

Artigo VI 

No propósito de cooperar com a execução dos planos de desen­
volvimento econômico do Governo, do Suriname, o Governo brasi­
leiro e~tudará as possibilidades de estender ao Suriname linhas de 
crédito em termos mutuamente vantajosos para a aquisição, no 
Brasil. de bens de capital, mediante prévio acordo entre as institui­
ções bandria~ competentes. 

Artigo VIl 

As Altas Partes Contratantes, tendo presentes às respectivas 
políticas viárias. trocarão informações e realizarão estudos 
necessários à determinação do ponto mais adequado de um futuro 
enlace entre os sistemas rodoviários dos dois países. 

Artigo VIII 

As Altas Partes Contratantes estimularão, de conformidade 
com suas respectivas legislações nacionais, os investimentos 
necessários a promover a cooperação econômica mútua, tanto no 
setor público, como no setor privado. 

Artigo IX 

As Altas Partes Contratantes, reconhecendo a importância do 
aperfeiçoamento dos serviços postais e de telecomunicaçõe~ entre os 
dois países, concordam em proceder aos estudos pertinentes. 
Reiteram, outrossim, sua intenção de negociar, no mais breve prazo 
possíveL um acordo sobre encomendas postais {"co)is-postaux"). 

Artigo X 

A fim de estimular uma cooperação eficaz nos setores da agri· 
cultura, da pecuária, da pesca e silvicultura, ambos os países 
promoverão a troca de informações e experiêndas, prestar-se-ão 
assistência e intercambíarão conhecimentos têcnicos na forma mais 
ampla, nos campos acima aludido. 

Artigo XI 

As Altas Partes Contratantes encorajarão os empreendimentos 
conjuntos entre organizações nacionais devidamente autorizadas, 
com a finalidade de explorar os recursos de pesca e desenvolver 
indústrias correlatas. Nessas atividades, levarão em conta seus 
interesses comuns na conservação de tais recursos. Esforçar-se-ão, 
outrossim. por cooperar para a expansão do comércio internacional 

dos produtos de pesca, principalmente nos setores de armazenagem, 
transporte, processamento e comerciali+a~ão. 

Artigo XII 

As Altas Partes Contratantes confirmam seus propósitos de pôr 
em prática as formas mais eficazes de cooperação bilateral no·s 
campos cultural e educacional. 

Nesse sentido, celebram. nesta data, um Convênio Cultural, 
visando à promoção do intercâmbio cultural, no mais amplo sentido, 
entre ambos os povos, mediante o ensino e a divulgação da língua, 
literatura, ciênci3s, artes e civilização de um país no território do 
outro. 

Artigo Xlll 

As Altas Partes Contratantes reconhecem a conveniência de 
promover as atividades de cooperação técnica e científica. 

Nesse sentido, celebram, nesta data, um Acordo Básico de 
Cooperação Científica e Técnica, visando a promover a realização 
conjunta ou coordenada de programas de pesquisa e desenvolvimen­
to, mediante a organização de cursos de treinamento, seminários e 
conferências, o intercâmbio de peritos e missões técnicas, a troca de 
informações e documenlnçào, bem C"omo o estabelecimento de meios 
destinados a difundi·las. 

Artigo XIV 

O Governo brasileiro, com o intuito de colaborar. com o 
Governo do Suriname em seus planos de desenvolvimento industrial, 
considerará, atentamente, por solicitação do Governo do Suriname, 
a concessão de assistência técnica na forma que for fixada de comum 
acordo, para projetos de engenharia em geral, inclusive a construção 
de represas e usinas hidrelétricas. 

Artigo XV 

As Altas Partes Contratantes adotarão as medidas que forem 
necessárias para incentivar o intercâmbio turístico bilateral. Com 
esse propósito, estudarão as mais adequadas modalidades de 
cooperação bilateral, com vistas ao aproveitamento mútuo das 
possibilidades oferecidas pelos fluxos turísticos provenientes de 
outras ãreas geogrâf1cas Para esse f1m, levarão em conta a 
conveniência de serem desenvolvidos meios. adequados de transporte 
entre os dois países 

Artigo ~VI 

As Alias Partes Contratantes concordam em promover, em 
regime da mais estreita colaboração mútua, políticas racionais de 
conservação da flora e fauna nos territórios adjacentes à fronteira en­
tre os dois países. 

Artigo XVII 

Além dos instrumentos internacionais já mencionados no 
presente Tratado, e de acordo com o mesmo espírito que o inspira, as 
Altas Partes Contratantes celebrarão, sempre que as circunstâncias o 
exigirem, protocolos adicionais ou outros atos internacionais sobre 
assuntos de interesse comum. 

Artigo XVIII 

As Altas Partes Contratantes, animadas pelo desejo de preser­
var os laços de uma fecunda amizade, reafirmam solenemente a 
decisão de n:so\ver qualquer divergência que porventura se suscitar 
entre elas, por negociações diplomáticas diretas. 

Artigo XIX 

O presente Tratado entrará em vigor na data da troca dos 
respectivos Instrumentos de Ratificação, a efetuar-se na cidade de 
Paramaribo, e terá vigência até que as Altas Partes Contratantes, 
mediante novo Acordo, adotem decisão que estimem conveniente. 
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EM FÉ DO QUE os Plenipotenciários acima mencionados 
assinam o presente Tratado, em dois exemplares, nas línguas 
portuguesa, neerlandesa e inglesa, sendo os três textos igualmente 
autênticos. 

Feito na cidade de Brasília. aos 22 dias do mês de junho de 1976. 

Pelo Governo da República Federativa do BrasiL 

Pelo Governo da República do Suriname: 

Faço sâber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I da Constituição, e eu, 
José de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte: 

' 
DECRETO LEGISLATIVO N• 72, DE 197~ 

Aprova o texto da tradução do Protocolo de Prorrogaçiio da Convenção sobre o Comér· 
cio do Trigo de 1971, aprovado por ocasião da Conferência 1le Governos realizada no Conse­
lho Internacional do Trigo, a 20 de fevereiro de 1976. 

Art. 1• Ê aprovado o texto da tradução do Protocolo de prorrogação da Convenção sobre o Comér­
cio do Trigo de 1971, aprovado por ocasião da Conferência de Governos realizada no Conselho Internacio­
nal do Trigo, a 20 de fevereiro de 1976. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicaçiío. 
Senado Federal, 24 de setembro de 1976.- Senador José de Magalhães .Pinto, Presidente. 

PROTOCOLOS PARA A TERCEIRA PRORROGAÇÁO 
DA CONVENÇÁO SOBRE O COMERCIO DO TRIGO E 
DA CONVENÇÁO SOBRE AJUDA ALIMENTAR QUE 
CONSTITUEM O ACORDO INTERNACIONAL DO TRI­
GO, 1971 

Preimbulo 

A Conrerência para o estabelecimento dos textos dos Protocolos 
para a terceira prorrogação das Convenções que constituem o Acor­
do Internacional do Trigo, 1971 
C011slllerando que o Acordo Internacional do Trigo de 1949 foi revis­
to, renovado ou prorrogado em 1953, 1956, 1959, 1962, 1965. 1966, 
1967,1968,1971, 1974e 1975, 
Couiderando que o Acordo Internacional do Trigo, 1971, composto 
por dois instrumentos legais independentes, a Convenção sobre 
Comércio do Trigo. 1971, e a Convenção sobre Ajuda Alimentar, 
1971, ambos prorrogados em virtude de Protocolo em 1975, expirará 
em 30 dejunho de 1976, 

Eltabeleceu os textos dos Protocolos para a terceira Prorrogação da 
Convenção sobre Comércio do Trigo, 1971, e para a terceira 
Prorrogação da Convenção sobre Ajuda Alimentar, 1971. 

PROTOCOLO PARA A TERCEIRA PRORROGAÇÁO DA 
CONVENÇÁO SOBRE COMERCIO DO TRIGO, 1971 

Os Governos partes neste Protocolo, 
COIIIiderando que a Convenção sobre Comércio do Trigo. 1971 
(doravanle denominada "a Convenção") do Acordo Internacional 
do Trigo, 1971, que foi prorrogada em virtude de Protocolo em 1975, 
expira a 30 de junho de 1976, 
Cont"ieram no seguinte: 

Artiaol 

Prorrogação, expiração e término da Convenção 

Com as restrições do disposto no Artigo 2 deste Protocolo, a 
Convenção permanecerá em vigor entre as Partes deste Protocolo até 
30 de junho de 1978, ressalvando-se que, se um novo acordo interna­
cional sobre o trigo entrar em vigor antes de 30 de junho de 1978, es­
te Protocolo permanecerá em vigor somente até a data da entrada em 
vigor do novo acordo. 

Artigo 2 

Disposiçõe! inoperantes da Convenção 

As seguintes disposiç1;es da Convenção deverão ser considera-
das inoperantes a partir de l<J de julho de 1976: 

(a) parágrafo (4) do Artigo 19; 
(b) Artigos 22 a 26 inclusive; 
(c) parágrafo (I) do Artigo 27: 
(d) Artigos 29 a 31 inclusive. 

Artigo 3 
Definição 

Qualquer referência neste Protocolo a um "Governo" ou 
"Governos" será interpretada como incluindo referência à Comu­
nidade Econômica Européia (doravante denominada "a Comunida­
de"). ConseqUentefnente, qualquer referência neste Protocolo à "as­
sinatura" ou ao "depósite dos instrumentos de ratificação, aceita­
ção, aprovação ou conclusão", "instrumento de adesão" ou "decla­
ração de aplicação provisória" por um Governo deverá, no caso da 
Comunidade, ser interpreU1da como incluindo assinatura ou declara­
ção de aplicação provisóri11 em nome da Comunidade pela sua auto­
ridade competente e o dep•)sito do instrumento requerido pelos pro­
cedimentos institucionais da Comunidade para a conclusão de um 
acordo internacional. 

Artigo 4 
Finanças 

A contribuição inicü.l de qualquer membro exportador ou 
importador que adira a esto~ Protocolo na forma do parágrafo (I) (b) 
do seu Artigo 7, será fixada pelo Conselho com base nos votos que 
lhe serão atribuídos e o peiiodo remanescente do corrente ano-safra, 
porém as contribuições es:abelecidas para outros membros expor­
tadores e importadores para o corrente ano-safra não serão alteradas. 

ArtigoS 
Assinatura 

Este Protocolo estará aberto à assinatura, em Washington, de 
l7 de março de 1916 até e nclusive 1 de abril de 1976, pelos Gover­
nos dos países partes da Convenção em sua forma prorrogada eJTI 
virtude de Protocolo ou tidos provisoriamente como partes da 
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Convenção em sua forma prorrogada em virtude de Protocolo, em 
17 de março de 1976, ou que sejam membros das Naçôes Unidas, das 
suas agências especializadas ou da Agência Internacional de Energia 
Atômica, e dtejam relacionadas no Anexo A ou no Anexo B da 
Convenção. 

Artlgo6 
Ratificação, aceitação, aprovação ou conclusão 

Este Protocolo estará sujeito a ratificação, aceitação, aprovação 
ou conclusão por cada um dos Governos signatários, em conformida~ 
de com seus respectivos procedimentos-constitucionais ou institucio· 
nais. Os instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou condu· 
são serão depositados junto ao Governo dos Estados Unidos da 
América em data não posterior ao dia 18 de junho de 1976, ressalvan~ 
do-se que o Conselho pode conceder uma ou mais prorrogações de 
prazo a qualquer Governo signatário que não tenha depositado seu 
instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou conclusão até es­
sa data. 

Artigo 7 
Adesão 

( J) Este Protocolo estará aberto à adesão: 
(a) até 18 de junho de 1976 pelo Governo de qualquer membro 

relacionado no Anexo A ou B da Convenção nessa data, ressalvando­
se que o Conselho pode conceder uma ou mais prorrogações de pra­
zo a qualquer Governo que não tenha depositado seu instrumento 
nessa data, e 

(b) depois de 18 de junho de 1976 pelo Governo de qualquer 
membro das Nações Unidas, de suas agências especializadas ou da 
Agência Internacional de Energia Atômica, nas condições que o 
Conselho considerar apropriadas por não menos de dois terços dos 
votos emitidos pelos membros exportadores e dois terços dos votos 
emitidos pelos membros importadores. 

(2) A adesão se efetuará através do depósito de um instrumento 
de adesão junto ao Governo dos Estados Unidos da América. 

(3) Quando, para fins de aplicação da Convenção e deste Proto­
colo, for feita referência a membros relacionados no Anexo A ou B 
da Convenção, qualquer membro cujo Governo tenha aderido à 
Conveniii;ão nas condições prescritas pelo Conselho, ou a este Proto­
colo em conformidade com o parágrafo (l) (b) deste Artigo, será, 
considerado corno estando relacionado no Anexo apropriado. 

Artigo 8 
Aplicação provisória 

Qualquer Governo signatário poderá depositar junto ao Gover­
no dos Estados D_nidos da América uma declaração de aplicação 
provisória deste Protocolo. Qualquer outro Governo qualificado 
para assinar este Protocolo ou cujo pedido de adesão seja aprovado 
pelo Conselho poderá também depositar junto ao Governo dos Esta­
dos Unidos da América uma declaração de aplicação provisória. 
Qualquer Governo que deposite tal declaração aplicará provisoria~ 
mente este Protocolo e será provisoriamente considerado parte do 
mesmo. 

Artlgo9 
Entrada.em vigor 

{I) Este Protocolo entrará: em vigor entre os Governos que te­
nham depositado instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação, 
conclusão ou adesão, ou declarações te aplicação provisória, de 

acordo com os Artigos 6, 7 e 8 deste Protocolo até 18 de junho de 
1976, como segue: 

(a) em 19 de junho de 1976, em relação a todas as disposições 
da COnvenção, menos os Artigos 3 a 9 inclusive e ao Artigo 21, e 

(b) em 111 de julho de 1976, em relação aos Artigos 3 a 9 indu~ 
sive, e ao Artigo 21 da Convenção, se tais instrumentos de ratilica~ 
çâo, aceitação, aprovação, conclusão ou adesão, ou declarações de 
aplicação provisória tiverem sido depositados o mais tardar até 18 de 
junho de 1976 em nome dos Governos representando membros 
exportadores que detenham pelo menos 60% dos votos indicados no 
Anexo A e representando membros importadores que detenham 50% 
dos votos indicados no Anexo 8, ou que tivessem detido tais votos, 
respectivamente, se fossem partes na Convenção naquela data. 

(2) Este Protocolo entrará em vigor para qualquer Governo que 
deposite um instrumento de ratilicação, aceitação, aprovação, con­
clusão ou adesão depois de 19 de junho de 1976, de acordo com as 
disposições pertinentes deste Protocolo, na data em que se efetue tal 
depósito, ficando entendido que nenhuma parte do mesmo entrará 
em vigor para tal Governo até que essa parte entre em vigor para os 
demais Governos na forma dos parágrafos { 1) ou (3) deste Artigo 

(3) Se este Protocolo não entrar em vigor de acordo com o pará­
grafo (I) deste Arti&o, os Governos que tenham depositado instru­
mentos de ratificação, aceitação, aprovação, conclusão ou adesão, 
ou declaração de aplicação provisória, poderão decidir por consenso 
mútuo que o mesmo entre em vigor entre aqueles Governos que te~ 
nham depositado seus instrumentos de ratilicação, aceitação, aprova­
ção, conclusão ou adesão, ou declarações de aplicação provisória. 

Artigo lO 
Notilicaçào pelo Governo depositário 

O Governo dos Estados Unidos da América na qualidade de 
Governo depositário notilicará todos os Governos signatários ou 
aderentes de cada assinatura, ratificação. aceitação, aprovação. con~ 
clusão, aplicação provisória e adesão a este Protocolo, bem como de 
cada notllicação e aviso recebido na forma do Artigo 27 da Conven­
ção e de cada declaração e notificação recebida na forma do Artigo 
28 da Convenção. 

Artigo 11 
Cópia autêntica do Protocolo 

Logo que possível, após a entrada em vigor definitiva deste 
Protocolo, o Governo depositário remeterá uma cópia autêntica 
deste Protocolo nas línguas inglesa. francesa, rus~a e espanhola ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas para registro de acordo com o 
Artigo 102 da Carta da~ Nações Unídas. Qualquer emenda a este 
Protocolo será comunicada da mesma forma. 

Artigo 12 
Relação do Preâmbulo com o Protocolo 

Este Protocolo inclui o Preâmbulo dos Protocolos instituídos 
para a terceira prorrogação do Acordo Internacional do Trigo, 1971. 

EM TESTEMUNHO DO QUE o~ abaixas-assinados, devi­
damente autorizados para esse fim por seus respectivos Governos ou 
autoridades, assinaram este Protocolo nas datas que aparecem ao 
lado de suas assinaturas. 

Os textos deste Protocolo nas línguas inglesa, francesa, russa e 
espanhola serão igualmente autênticos. Os originais serão deposita~ 
dos junto ao Governo dos Estados Unidos da América, que trans­
mitirá cópias autênticas do mesmo a cada parte signatária ou aderen~ 
te e ao Secretário Executivo do Conselho. 
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SENADO FEDERAL------------. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nO., termos do art. 42, incisc VI, da Constituição, e eu, José 

de Magalhães Pinto, Presidente, promulgo a seguint. 

RESOLUÇÃO N• 91, DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cruzeiro, Estado de Sio Pawo, a elevar em 
Cr$ 5.902.300,00 (cinco milhões, novecen101 e dois mil e trezentos cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Art. 1• Ê a Prefeitura Municipal de Cruzeiro, Estado de São Paulo, autorizada a elevar, temporaria­
mente, os parâmetros fixados pelos itens 11 e 111 do art. 2• da Resolução n• 62, de 1975, do Senado Federal, 
a fim de que possa realizar uma operação de crédito, no valor de Cr$ 5.902.300,00 (cinco milhões, nove­
centos e dois mil e trezentos cruzeiros), junto ao Banco do Brasil S.A., por conta do Fundo de Desenvol­
vimento Urbano (FDU), destinada ao financiamento dos serviços de pavimentação asfáltica a serem 
executados em vias públicas de três setores básicos daquela localidade: 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 24 de setembro de 1976.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José 
de Magalhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 92, DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Munlelpal de Guarani d'Oeste, Entado de Sio Paulo, a elevar em 
Cr$ 1.000.000,00 (hum milhio de cruzeiros) o montante de Slla divida consolidada. 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Guarani d'Oeste, Estado de São Paulo, autorizada a elevar, 
temporariamente, os parâmetros fixados pelos itens I, 11 e 111 do art. 2• da Resolução n• 62, de 1975, do 
Senado Federal, a fim de que possa realizar uma operação de crédito, no valor de CrS 1.000.000,00 (hum 
milhão de cruzeiros), junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., destinada ao financiamento 
dos serviços de pavimentação a serem executados em vias públicas daquela cidade. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 24 de setembro de 1976.- Senador José de Magalhã"s Pinto. Presidente. 

SUMÁRIO 

I-ATA DA 167• SESSÃO, EM :W DE SETEMBRO DE 
1976 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Oficios do Sr. ]9-5ecredrio da· Cimara dos Depu­
._dos 

-Encaminhando à revisão do Senado autógrafos do seguinte 
projeto: 

Projeto de Lei da Câmara n' 76/76 (n' 2.181~Bj76, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que 
autoriza a União a renunciar a direitos creditórios em favor do 
Município de Urussanga, no Estado de Santa Catarina. 

- Encaminhando auiógrafo de projeto de lei sancionado: 

N' 390/76, referente ao Projeto de Lei da Câmara n' 54, de 
1976 (n' 2.558/76, na Casa de origem}, que fixa prazo para 
domicílio eleitoral e filiação partidâria para as eleições munici­
pais de 1976. (Projeto que st: transformou na Lei n<> 6.359, de 22 
de setembro de 1976.) 

J.l.l- Pareceres 

- Referentes à seguinte matéria: 

Projeto de Lei da Câmara n~" 87/75 (n' 51-B/75, na ori­
gem), que dispõe sobre o registro de empresas nas entidades 
fiscalizadoras do exercício das profissões. 
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l.l.J - COIIIIIO.Iaçio da Presldônda 

- Arquivamento do Requerimento nY 502f75, do Sr. Se­
nador Nelson Carneiro, de informações ao Governo do Distrito 
Federal relacionadas com a Mensagem n9 162/75-DF, uma vez 
que se ·esgotou o prazo regimental sem que a autoridade 
competente se pronunciasse sobre a proposição. 

l.l.4 - LeiCVnr de Projeto 

Projeto de Lei do Senado nY 245/76, de autoria do 
Sr. Senador Franco Montoro, que assegura ao proprietário do 
solo preferência para pesquisa e lavra de minérios. 

1.1.5- Requerimeatos 

NY 502/76, de autoria do Sr. Senador Itamar Franco, de 
informações a serem prestadas pela Petróleo Brasileiro S.A. -
PETROBRÁS. Deferido, 

N" 503J76, de autoria do Sr. Senador Franco Montoro, de 
informações ao Poder Executivo, para instrução do Projeto de 
Lei do Senado n"' 12j76. Deferido. 

N'~ 504/76, de autoria· do Sr. Senador Benjamim Farah, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do arti­
go do jornalista Arí Cunha, intitulado .. Triste Declaração", 
publicado no Correio Brazllleue do dia 3 do corrente. 

1.1.6- DI!ICIIr!OS do Expediente 

SENADOR DINARTE MARJZ- Manifestação de pesar 
pelo falecimento do Sr. João Galvão de Medeiros. 

SENADOR LÁZARO BARBOZA -Considerações sobre 
o Projeto de Lei do Senado n~" 247/76, de sua áutoria, lido e 
justificado da tribuna por S. Ex.•, que dispõe sobre a construção, 
em Brasília, de monumento em memória do Presidente Juscelino 
Kubitschek de Oliveira, e dá outras providências. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Requerimento nv 456/76, do Sr. Senador Lourival 
Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do discurso proferido pelo Ex.celentíssimo Senhor Presidente da 

República, General Ernesto Geisel, em Tóquio, no dia 16 de 
setembro de t 976. Votaçio adiada por falta de-quorum. 

-Redação final do Projeto de Lei do Senado n11 5/15, do 
Sr. Senador Geraldo Mesquita,· que dá nova redação ao art. 16 
do Decreto-Lei n~' 288, de 28 de fevereiro de 1967, que regula a 
Zona Franca de Manaus. Apronà. Ã Câmara dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 93j76, do Sr. Senador Leite 
Chaves, que acrescenta parágrafo únko ao art. 14 da Lei 
n9 6.015, de 31 de dezembro de 1973, alterada pela Lei n'i' 6.216, 
de 30 de junho de 1975. Aprondo em segundo turno. À Câmara 
dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado n9 201/75, do Sr. Senador 
Orestes Quércia, qne dispõe sobre inclusão da disciplina "Princí­
pios de Segurança do Trabalho", no currículo dos cursos de 2~> 

Grau. DIKUuio encerrada, ficando sua votação adiada por falta 
de quorum. 

1.3- DISCURSO APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Apelo ao Sr. Minis­
tro dos Transportes em favor da continuidade das obras de 
alargamento da BR-116, no trecho de Fortaleza a Messejana, e 
da BR-020 (Fortaleza-.Brasília). 

1.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI· 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

1- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSÃO AN­
TERIOR 

-Do Sr. Senador Evandro Carreira, proferido na Sessão de 
23·9· 76. 

3- ATAS DE COMISSOES 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMJSSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 167• SESSÃO, EM 24 DE SETEMBRO DE 1976 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDE:NCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Ãs 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena- Evandro Carreira- José Esteves - Cattete 

Pinhdro - Fetrônio Portella - Mauro Benevides - Virgílio 
Távora - Wilson Gonçalves - Agenor Maria - Dinarte Mariz -
Ruy Carneiro - Paulo Guerr<l - Luiz Cavalcante - Augusto 
Franco - Gilvan Rocha - Ruy Santos - Roberto Saturnino -
Benjamim Farah- Gustavo Capanema- Magalhães Pinto - Otto 
Lehmann - Lázaro Barboza - ltalívio Coelho - Saldanha Derzi 
-Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto}- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro .aberta a Se~são. 

O Sr. 1"'-Secretãrio procederã à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO: 

Do Sr. /"~Secretário da Câmara dos Deputados. encaminhando ô 
revisão do Senado aulógrofos do seguinte-projeto: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N• 76, DE 1976 
(n"' 2.181·8/76, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Autoriza a Uniio a renunciar 1 direitos creditórios em fa­
tor do lRURicípio de Urussanga, no Esudo de Santa Catarina. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica a União autorizada a renunciar, em favor do 
município de Urussanga, Estado de Santa Catarina. a auaisquer 
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direitos creditórios concernentes à indenização das benfeitorias 
construídas pelo Ministério da Agricultura no antigo posto 
agropecuário daquele Munidpio, no local denominado Urussanga 
Baixa, avaliadas em CrS 463.544,00 (quatrocentos e sessenta e três 
mil, quinhentos e quarema e quatro cruzeiros}. 

Art. 2"' FstJ Lei.entra em vig1lT na data de sua publicação.· 
Art. 3" Re"ogam·sc as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 112, DE 1976 

Excelentís~imos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nn<> termos d() art 51 da Constituição, tenho a honra de 

suhmeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Sr. Ministro de Estado da fazenda, 
o anexo Projeto de Lei que .. autoriLa o Poder Executivo a renunciar 
direitos creditórios em favor do Município de Urussanga, no Estado 
de Santa Catarina." 

Brasília, em 7 de maio de 1976. - Adalberto P. Santos. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 148/76, DE 5 DE 
MAIO DE 1976, DO MINISTÉRIO DA FAZENDA 

b.cclentíssimo Senhor Presidente da. República: 

A Prefeitura Municipal de Urussanga, Estado de Santa 
Catarina, pleiteou a reversão de terreno ·doado à União Federal. bem 
como a dispensa do pagamento dt: indenização das benfeitorias nele 
construídas pelo Ministério da Agricultura. 

2 Consultado a respeito, aquele Ministério manifestou-se 
favorá\-d ,m atendimento do pedido, por considerar o imóvel 
desnccessârio aos seus serviços e justificou, ainda, a dispensa de 
indeniraçào das benfeitorias, a título de compensação pelo tempo em 
que o proprietário permaneceu privado da posse do imóvel. 

3. Oportuno aGescentar que a região sul do Estado de Santa 
Catarina, em cuja área se lOcaliza o Município de Urussanga, foi 
duramente ating1da por enchentes dUrante 1974, com danos acentua· 
dos para a economia dü Município. 

4. Tendo em vista os pareceres emitidos pelos órgãos 
competentes, o Serviço do P>.ttrimónio da União opinou, com apoio 
da Secret<Jria-Geral dt:ste Ministério e a fim de atender aos objetivos 
daquele Munidpio, de evidt:nte interesse econômico e social, no 
sentido d~ se autorizar· 

a) mediante decretP, a não aceitação da doação, em 
consonância com o entendimento expn:sso no Parecer L-025, de 
1974, da Consultoria-Geral da Repóhlica: c 

b) mediante lei, a renúncia, pela União. aos direitos creditório~ 
concernentes â indenização das benfeitorias construídas pelo 
Ministério da Agricultura. a exemplo da autmitaçào concedida pela 
Lei n~> 5. 714, de 13 de outubro de 197!. 

5. Tendo sido cóncretizada J primeira medida sugerida, com a 
expedição do Decreto n~' 76.756, de 9 de dezembro de 1975. cumpre­
me suhmder à elevada con~idera~ào de Vossa Excelência o anexo 
anteprojeto de Lei. 

Aproveito a oportunidade p<.lra renovar a Vossa Excelência 
meus protestos de profundo respeito. - José Carlos Soares Freire, 
Ministro da FaLenda, Interino. 

LEG!SLAC·IO CITADA 
DECRETO N• 76 756. DE 9 DE DEZEMBRO DE 1975 

Autoriza o Serviço do Patrimônio da União a formalizar a 
não aceitação da doação do terreno que menciona, situado no 
Município de Urussanga, Estado de Santa Catarina. 

O Presidente da República, 
usanpo da atribuição que lhe confere o art. 81, item 111. da 
Ctmstituição, decreta· 

Art. ]9 fica o St:rviço do Património da União autorizado a 
promover os atos necessários. para formalizar a não aceitação da 
doação de terreno com a área de 7'S5.000,00 m! (setecentos e oitenta e 
cinco mil metros quadradc·s), situado na localidade denominada 

Urussanga 'Baixa, M11nicípio de Urussanga, Estado de Santa 
Catarina, feita à União Federal pela Prekitur<.~ do mesmo 
Município, conforme eucritura de 27 de novembro dt: IY47. transcri­
ta no Registro de !mó\- eis daquela Cidade, às folhas 138 - verso e 
139 do Livro n"' 3-1, sob o n"' 13.768, e demais elementos con<>tantes 
do processo protocolizado no Ministério da FaLenda sob o n1' 0986 ~ 
422, de 1975. 

Art. 29 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publica· 
çào, revogadas as dispm.ições em contrário. 

Brasília, 9 de deLembro de 1975; 1549 da Independência c 87~ da 
RepÚbljca.- ERNESTO GEISEL- M'rio Henrique Simonsen. 

(À Cmnis.1ào de Finanças.) 

OFICIO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 

N~> 390/76, de 22 d<1 corrente, encaminhando autógrafo do Pro­
jeto de Lei da Câmara n'>' 54, de 1976 (n"' 2.558/76, na Casa de 
origem), que "fixa prazo para domicílio eleitoral e filiação partidária 
para as eleições municipais de 1976" (Projeto que se transformou na 
Lei n'>' 6.359, de 22 de setl:mbrb de 1976). 

PARECERES 

PARECE.RES N•s 796 E 797, DE 1976 

Sobre o Proj\!tode Lei da Câmara~ 87, de 1975 {n"' 51·8, 
de 1975, na origem), que "dispõe sobre o regi.stro de empresas 
nas entidades fltcatlizadoras do exercício das prof!ssões". 

PARECER N• 796, DE 1976 
Da Co111issio de Legislaçio Social 

Relator: Senador Jarbas Passarinho 

Originârio da Câma :a dos Deputados, visa o projeto em exame 
a disciplinar o registro de empresas nos órgãos de fiscalização profis­
sional. 

Como se depreende da "Justificativá", alguns desses órgãos, 
nol~damente os Conselh•)S Regionais de Engenharia c Arquitetura, 
vêm exigindo que a empresa, desde que possua selür especializado 
em eng.enharia ou arquit !tura, faça seu registro naquele Conselho, 
ainda que não sejam essas as suas atividades básicas. 

Alega o Autor que, n) mesmo sentido, vêm atuando outros Con­
selhos. como os de Medicina e Odontologia, acrescentando: 

"Como se vê, uma empresa cuja ativid~de básica é deter­
minada, m;~s, por irtteresse social, mantenha serviços médico 
e odontológico, em breve estará obrigada a registro nos 
Conselhos de Mcd cina e Odontologia. 

E essa mesma empresa poderâ ainda ser obrigada a se re­
gistrar no Conselho dos Técnicos de Administração, na 
Ordem dos Advog11dos do Brasil etc." 

Achamos ponderáveis e válidas as razões do projeto. Real· 
mente, essa multiplicidade de registros pode vir a se tornar empe­
cílho a que as empresas prestem assistência médico-social a seus 
empregados, além de sofrerem uma série de transtornos de ordem 
administrativa. Basta ver ~ue uma grande companhia pode possuir, 
em sua estrutura. departamentos de engenharia, de administração, 
jurídico. médico, de assisti:ncia social etc., embora sua atividade seja 
puramente industrial, nà J vinculada, portanto, a qualquer uma 
dessas profissões. 

É o·caso, entre outras, das indústrias automobilistlcas, têxtil, de 
produtos alimentícios que, por serem, em geral, de grande porte, com 
centenas ou até milhares d: empregados., têm organitaçào complexa, 
abrangente de quase toda; as profissões liberais, fiscalizadas, cada 
uma, pelos respectivos Conselhos. 

Na verdade, pelo que se vê do projeto, a exigência só vem sendo 
feita, efetivamente, pelos CREAs, porque a sua lei regulamentadora 
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assim o impõe no artigo 60 (Lei n\" 5.194, de 24 de·dezembro de 
1968). Por isso pareceu-nos, a princípio, que seria mais adequado 
propor-se. simplesmente. a revogação de tal dispositivo. Entretanto, 
nada impediria que, no futuro, outros Conselhos, por resoluções .de 
caráter normativo. viessem a tornar exigível aquele registro. Assim, 
uma lei genérica. como a que objetiva o projeto, mata o mal pela raiz. 

Um observação, apenas, de ordem interna, desejamos fazer. Ê 
que esses colegiados são, todos eles, autarquias vinculadas ao Minis­
tério do Trabalho, ao qual comp~te a supervisão, a fiscalização finan­
ceira etc. Pensamos que, desse modo,· seria conveniente fosse, 
também, ouvida a Comissão de Serviço Público Civil, nos terrnos do 
artigo 144 do nosso Regimento Interno. · · 

Ante essas considerações, nosso parecer ê pela aprovação do 
projeto. 

Sala das Comissões, em·24 de junho de 1976. Nelson Carneiro, 
Presidente -- Jarbas Passarinho, Relator - Henrique de La Rocque 
- Franco Montoro- Domício Gomfim. 

PARECER N•797,DE 1976 

Da Comissão de Serviço PúbHco Civil 

Relator: Senador Mauro Benevides 

Já aprovado pela Câmara dos Deputados, o presente projeto de 
lei objetiva disciplinar a registro de empresas nos órgãos de fiscaliza~ 
ção profissionaL 

O Autor, Deputado Laerte Vieira, alega em prol que: 

"Pela legislação vig'ente, basta que uma empresa possua 
uma seção ligada ao exercício profiSsional de engenharia, 
arqui!etura ou· agronomia para que os CREAs exijam o 
respectivo registro." 

Ao tramitar nesta Casa do Congresso Nacional, o projeto 
referenciado roi submetido ao exame da Comissão de Legislação So~ 
cial, logrando unânime acolhida, nos termos do parecer emitido pelo 
Senador Jarbas Passarinho, no qual vai ressaltado: 

·"Achamos ponderáveis e válidas as razões do projeto. 
Realmente, essa multiplicidade de registros pode vir a se tor­
nar empecilho a que as empresas prestem assistência médico­
soda! a seus en1pregados. além de sofrerem uma série de 
transtornos de ordem administrativa." 

Entendeu, porém, o eminente Relator, que seria indispensável, 
in casu, a manifestação da Comissão de Serviço Püblico, uma vez 
que os Conselhos, por sua estrutura de autarquia federal, possuem 
vínculo com o Ministério do Trabalho. 

Ê certo que àquela Pasta compete, dentre outros encargos, os de 
supervisão e fiscalização financeira dos Conselhos que lhe são 
vinculados, por expressa preceituação legal. 

A modificação, agora pretendida, não altera nem a estrutura 
dos Conselhos nem os desvincula do .Ministêrio do Trabalho. Ape­
nas impede que seja dada "interpretação abusiva" a um dispositivo 
de lei, conforme se infere do projeto ora apreciado. 

Somos por sua aprovação, nos termos em que se acha formula-

do. 
Sala das Comissões, 23 de setembro de 1976. - L'zaro Barbo­

za, Presidente- M1uro Benevides, Relator- Otto Lehmann- Heia 
tor Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

A Presidência comunica que, nos termos do inciso XI do Art. 
239 do Regimento Interno, determinou o arquivamento do Requeri­
mento nO? 502, de 1975, do Sr. Senador Nelson Carneiro, solicitando 
informações ao Governo do Distrito Federal relacionadas com a 
Mensagem nO? 162, de I975·Df, uma vez que se esgotou o prazo 
regimental sem que a autoridade competente se pronunciasse sobre a 

proposição. 

.O SR. PRESIDENTE (M'I8alhàes Pinto) 
projeto de lei que será lido pelo Sr. \I'-Secretário. 

Ê lído o seguinte 

Sobre a mesa, 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 245, DE 1976 

Assegura ao propriet~rlo do solo preferência para pesquisa 
e Javra de minérios. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1"' São acrescentados ao art. 7r do Decreto-Lei n'~ 227, de 
27 de fe~ereiro de 1967. os seguintes§§ 29, )O? 4<.1 e 59, com renumera­
ção do parágrafo único existente: 

"Art. 79 

§ j9 

§ 2"' Ao proprietário de imóvel onde comprovadamente 
preexistír ja1.id<1 da classe H, do art. 5~?, com atividade de 
produção há mais de cinco anos. ainda que sob o regime de 
licenciamento previsto na legislação anterior, é assegurada 
preferência absoluta para a respectiva exploração em 
conformidade com este Código. 

§ 39 Será nula de pleno direito a autorização de pesqui­
sa ou a concessão de lavra dada com prejuízo do direito de 
preferência assegurado no .parágrafo anterior. 

§ 4"' Ao Ministro das Minas e Energia compete declarar a 
nulidade da autorização de pesquisa ou concessão de lavra, 
devendo fazé-lo no prazo de trinta dias contados da denúncia 
do interessado. 

~ 59 A publicação da declaração de nulidade menciona­
da no parágrafo anterior reabre, por mais um (I) ano, o pra· 
zo para o titular de licenciamento regul!:!rizar a sua situação 
perante o DNPM, em conformidade com as exigências deste 
Código." 

Art. 2"' Esta Lei enfrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3'7 Revogam~se JS disposições em contrário. 

J ustificaçio 

Sob o regime do Jtual Código de Minas {Decreto-Lei n~' 227, de 
28 de fevereiro de 1967) estão desaparecidas as preferências que a 
legislação anterior concedia ao proprietário do solo, relativamente à 
pesquisa e lavra de minérios. 

Atualmente a única prioridade que a lei reconhece é a da 
precedência de entrada do requerimento no Departamento Nacional 
de Produção Mineral (DNPM). conforme se vê na alínea "a" do art. 
11 do referido Decreto-Lei n"' 227. 

Quer isto dizer que numa eventual disputa pela lavra ou 
pesquisa de determinado minério, entre o proprietãrio do solo e 
qualquer terceiro. vence aquele que primeiro protocolar o seu 
requerimento junto ao DNPM. sem outras considerações. 

Por outr? lado. a lei atual. atravé5. de seu art. 95, tentou resguar­
dar os direitos adquiridos antes de sua vigência. Aliás, o regulamento 
à dita lei (Decreto n"' 62.934, de 2 de julho de 1968), pelos seus arts. 
103 e 105, fala na possibilidade de cancelamento de alvará de 
pesquisa, quando outorgado com omissão da preex.istência de lavra 
no mesmo terreno. 

Apesar dessas precauções da lei~ talvez porque elas não sejam 
suficientemente acauteladoras e garantidoras de direitos 
presentemente está acontecendo, em São P!:!ulo e em outras partes 
do País, um rato que certamente não interessa ao poder público em 
razão dos problemas sociais que acarreta.. 

Trata-se, do "ex.pediente" de requerer a)vará de pesquisa sobrt 
áreas onde jâ existem antigas cerâmicas e atividades congêneres, 
funcionando Sob o antigo regime de licenciamento (fornecido por 
autoridade local), com objetivos os mais escusos, tais como -exi.eir 
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compensação financeira posterior para permitir o prosseguimento da· 
atiVidade, mediante desistência do alvará. Quem requer e obtém o 
alvará de pesquisa, geralmente mediante o artíficio de omitír a exis­
tência de extração mineral no local, é pessoa inescrupulosa, conhece­
dora da região e que jamais teve qualquer intenção de concretizar a 
pesquisa autorizada. mas sabe da precariedade do licenciamento dos 
proprietáríos de cerâmicas (geralmente os proprietários também do 
solo). 

Jã dissemos que a esses prejudicadoSll.ssitte o direito de pleitear 
o cancelamento da autmi1.açào concedida mediante fraude. Entre­
tanto, até que se cumpram todas as morosas formalidades legais, o 
aludido espertalhão, detentOr da autorização, certamente teve tempo 
de sensibilizar alguns amendrontados ceramistas e, afinal, alcançou 
o seu único intento. 

t evidente, pois, que a 1el, embora sem. o pretender, está 
permitindo uma situação :ibsolutamente anormal, qual seja a de os 
antigos ceramistas terem de pagar para poder continuar explorando 
uma atividade desenvolvida há tempos, com perfeito conhecimento 
das autoridades. 

Ur~~. Js~im, adaptar referida legislação à rea\'ldade, alterando-a 
para pcrrni:ir que P direito de tais pessoas seja assegurado e possa 
enconlr:H ~llluçào nipida de parte das autoridades competentes. 

É o 4ue se busca através deste projeto de lei. 
Aprovadas que sejam as alteraÇões aqui pretendidas ao Decreto­

Lei n~ 227 j61, alcançada estaTá. a possibilidade de os antigos 
proprietários de terrenos, onde se extraem argila e areia, 
denunCiàrem os alvarãs concedidos com omissão acerca da 
preexistência dessa atividade e obterem, em breve prazo, o seu 
cancelamento. assim como a renovação do prazo para regularizarem 
a sua própria situação. 

Sala das Sessões, 24 de ~etembro de !976.- Franco Montoro. 

LEG!SLAÇÀO CITADA 

DECRETO-LEI N•227, DE 28 DE FEVEREIRO DE !967 

D' nova redaçio ao Decreto-Lei n' 1.985 (Código de 
Minas), de 29 de janeiro de 1940, 

. . . . . . . 
Art. 71' O aproveitamento das jazidas depende de Alvará de 

Autorização de Pesquisa, do Ministro das Minas e Energia; e de 
Concessão de Lavra. outorgada por decreto do Presidente da 
República, atos esses conferidos, exclu~ivamente, a brasileiro, ou a 
sociedade organilada no País como Empresa de Mineração. 

Parágrafo único. lndepende de ~:oncessào do Governo Federal 
o aproveit:~mento das minas manifestadas e registradas, as quais, no 
entanto, ficam sujeitas ás mesmas condições que este Código esta­
belece para a lavra, tributação e fiscalização das Minas Concedidas. 

(A.~ Comi.doeJ de Constituição e Justiça, de Minas e 
Energia"' Economia.) 

O SR. PKESJDENTt: (Magalhães Pinto)- O projeto lido será 
publicado e encaminhado às comissões competentes. 

Sobre a mesa, reauerirnentos que serão lidos pelo Sr. !~"­

Secretário. 

São lidos e deferidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• !01, DE 1976 

Senhor Presidente: 
Nos termos do art. 239, do Regimento Interno do Senado 

Federa!, wlidto de Vossa Excelência seja dirigido à Petróleo Brasi­
leiro Sociedade Anônima- PETROBRÁS-, por intermédio do Se­
nhor Chefe do Gabinete CivJI da Presidência da República, o se­
guinte requerimento de informações: 

1. A PETROBRÁS já definiu, caso as empresas selecionadas 
para a assinatur" dos contratos de risco ?Presentem resultados na ex-

ploração, a forma de pagamento pelo petróleo encontrado, ·se em 
óleo, ou em dinheiro? 

Se em óleo, qual a porcentagem do total a que terão direito as 
empres&.s aceitas para a p:squisa com cláusula de risco? 

i. 2. A. dependência c:xterna brasileira em petróleo aumentou, 
entÍ'e 1965 e 1975, pais enquanto no _E:rimeiro ano produzíall_'los_39 
por .cento do -que consurní'amos, em 1975 não passamos de 22 por 
cento, daí por que desej.uíamos esclarecimentos da PETROBRÁS 
quanto às perspectivas brasileiras quanto a reservas, produção e con­
sumo, até o ano de 1985. 

3. A PETROBRÁS tenciona, após o término das negociações 
atuais com as empresas selecionadas para a assinatura de contratos 
de risco, colocar novas :lreas em licitação, ou pretende esperar a 
conclusão das pesquisas nas ãreas presentemente negociadas? 

Doutra parte, qual a alternativa possível, desde que as pesquisas 
a se iniciar conduzam à autc-suficiência em produção petrolífera, 
quanto à abertura de noVIlS licitatões para contratos com cláusula de 
risco para a exploração de petróleo? 

4. Os jornais de há muitõ noticiam o interesse de empresários 
brasileiros de participar dus contratos de risco, sendo que alguns che­
garam a apresentar propcstas quando da primeira lic-itação. Assim,· 
quais foram os critérios lltilizados, qoanto às empresas brasileiras, 
para que estas não fossem aceitas na distribuição das ãreas sujeitas à 
licitação? 

Em razão disso, haveria, numa segunda licitação, caso esta seja 
praticada, a possibilidade .je serem atribuídas a empresários brasilei­
ros áreas nas quais sejam realizadas pesquisas petrolíferas, na base 
do contrato com cláusula c e risco? 

5. Quais têm sido, nm últimos dois anos, os critérios aprova~os 
pelo Conselho de Admiuistração da PETROBRÁS, nO uso da 
competência qUe lhe foi atribuída pelos Estatotos da empresa, via 
Lei n9 2.004, de 3 de oututro de 1953, no que respeita à participação 
jos empregados, e dos que nela servirem. !'!O·s lucros da Sociedade? 

JuodDcoçio 

O texto do art. 45 da Emenda Constitucional rl 11 l, de 17 de ou­
tubro de 1969, diz o seguinte: 

"Art. 45. A lei regulará o processo de fiscalização, pela 
Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, dos atos do 
Poder Executivo, ir.clusive os da administração indireta.'' 

Doutra parte, a Lei n9 2.004, de 3 de outubro de 1953, que dis­
põe sobre a política nacional do petróleo e define as atribuições do 
Conselho Nacional do Petr51eo, institui a sociedade por ações Petró­
leo Brasileiro Sociedade Anônima, e dá outras providências", 
estabetece: ' 

"Art. 33. A dileção da PETROBRÁS e a direção das so­
ciedades dela subsidiárias são obrigadas a prestar as informa­
ções que lhes forem solicitadas pelo Congresso Nacional acer­
ca dos seus atos e deliberações." 

Não resta nenhuma dúvida quanto a que o processo de fiscaliza­
ção da PETROBRÁS jã eHtá regulamentado, à vista do texto legal 
que criou essa empresa, prescindindo, assim, de nova regulamenta­
ção, que cubra os atos do Poder Executivo e dos órgãos de adminis­
tração indireta. 

O requerimento de inlOrmações, por sua vez, representa uma 
forma de esclarecer a opinião pública sobre questões de fundamental 
importância. É instrumento democrático, que se ajusta de modo per­
feito à PETROBRÂS, empresa que, na sua origem, aglutinou um 
vasto movimento de mobilização popular, por todas as regiões do 
País. 
. Na medida em que uma parcela influente da opinião pública 
brasileira favoreceu a criaçà·) da PETROBRÁS, sobram razões para 
que haja um interesse real em acompanhar a gestão de tudo que en­
volva essa empresa, cimentando ainda mais os laços que ligam cada 
brasileiro à Sociedade enca ·regada de operar o monopólio éstãta\ 
de petróleo. 
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Fugir à c~·idência, excluindo a PETROBRÁS da fiscalização 
públi~a. exercida pelo Congresso Nacional, ê voltar as costas aos fa­
tos marcantes da história brasileira, em que avulta a criação dessa 
empresa. 

Contratos de risco, reservas, produção e consumo de petróleo e 
seus derivados. bem assim os critérios de participação nos lucros dos 
empregados, enfocam um universo amplo de atos e deliberações, 
mas sobretudo caracterizam o nível de preocupação nacional sobre a 
matéria. 

Não se pode acoimar a iniciativa de favorecer as empresas mul­
tinacionais, próximas ou distantes ao setor petrolífero, às quais sem­
pre é preferível um clima de sonegação de informações, do que a via 
democrática, que compreenda um amplo debate nacional. 

Somente pelo esclarecimento constante, admitido como forma 
de convivência democrática, o País conseguirá, não temos dúvida, 
romper a série de dependências que hoje inibem o seu desenvolvi­
mento. 

É o requerimento. 
Sala das Sessões, 24 de setembro de 1976. -Itamar Fruco. 

REQUERIMENTO N• 503, DE 1976 

Requeremos, tendo em vista estar em trâmite o Projeto de. Lei 
do Senado n~' 12, de 1976, sejam solicitadas ao Poder Executivo as se­
guintes informacões. 

a) qual a previsão nos três exercícios vindouros das receitas e 
das despesas do INPS, bem assim as respectivas diferenças? 

b) qual a previsão, em cruzeiros, dos encargos determinados pe­
lo Projeto de Lei do Senado nll 12, de 1976, nos três exercícios pró-
ximos futuros? · 

Justificado 

Tínhamos através do Requerimento de (nforma"ções n~' 40, de 
12 de junho de 1976, formulado várias indagações indispensáveis ao 
exame do Projeto de Lei do Senado n\l 12, de 1976. 

Através do Aviso n~' · 223- SUPAR/76, de 23 de julho de 1976, 
o Exm~' Sr .. 'Ministro-Chefe do Gabinete Civil da Presidência da 
República encaminhou a esta Casa do Poder Legislativo esclareci­
mentos prestados pelo Secretário-Geral do Ministério da Previdên­
cia e Assistência Social sobre a matéria. 

Foram as seguiRtes as respostas: 

a) diferença entre a receita e a despesa nos 3 (três) últimos anos: 

Receita 
Despesa 
Diferença 

1973 1974 1975 
21.309.457.801,63 31.927.256.787,19 48.775.588.383,08 
19.736.259.411,04 28.525.241.420,16 45.433.718.308,09 
1.573.198.390,59. 3.402.015.367,03 3.341.870.074,99 

previsão para os três exercícios vindouros: 

Receita 
Despesa 

1976 1977 1978 
64.785.644,000,00 98.074.998.000,00 111.458.843.000,00 
64.785.644.000,00 98.074.998.000,00 111.458.843.000,00 

c) com base na previsão constante do Programa Geral de 
Dispêndios no triênio de 1977 f1979, para atender ao encargo 
financeiro decorrente no Projeto em questão, seria necessária uma 
previsão orçamentária a conforme discriminação abaixo: 

Aposent. 
Aux.doença 
Pensão 

1977 1978 1979 
18.687.715.000,00 20.956.552.000,00 23.388.583.000,00 
6.970.831.000,00 7.887.605.000,00 8.907.640.000,00 
6.148.635.000,00 7.287.261.000,00 8.593.148.000,00 

31.807.181.000,00 36.131.418.000,00 40.889.371.000,00 ... 
As respostas contidas nos itens "a" e "c" só podem ter resultado 

de surpreendente equívoco por parte da pessoa ou pessoas 

encarregadas da elaboração dos cálculos, como se demonstrará em 
seguida. 

Só o exame das previsões de elevado montante, que variam de 
mais de 64 bilhões ate valor acima de li I bilhões de cruzeiros. quais 
sejam as de 1975 a 1978, exercícios durante os quais seriam. 
consoante a estimativa, rigorosamente igual! as receitas e as 
de~s, sem diferença de um cent<lVO sequer, revelam, à saciedade, 
o engano cometido. 

Demais disso, oasta lembrar que o próprio Secretário-Geral do 
Ministério da Previdência e Assistência Social, técnico dos mais 
ilustres e servidor tão idôneo quanto os que mais o sejam neste País, 
que assinou a informação em causa, prevendo. para o INPS, em 
1976, a ReceJta de CrS 64.785.644.000,00 e a mesmíssima Detpesa 
de CrS 64.785.644.000,00, fo1 a autoridade que através da Portaria 
n~' 272, de 23 de janeiro de 1976, publicado no Diário OOcial de 11 
de fevereiro de 1976, aprovou o Orçamento do JNPS para 1976 e se­
gundo a qual as estimativas foram as seguintes: 

Receita ............. . 
Despesa 
Superavit .. 

CrS 64.653.144.000,00 
Cr$ 63.152.018.207,00 
CrS 1.501. !25. 793,00 

O mesmo servidor reformulou. postenormente, o Orçamento de 
1976, do INPS, através_ da Portaria o~' 308, de 7 de maio de 1976, pu­
blicada no Diário Oficial' de 3 de junho do mesmo ano, nestes termos: 

Receita .. 
Despesa , .. 
Superavit ...... . 

CrS 68.395.999.423,00 
CrS 64.020.797.953,00 
CrS 4.375.201.470,00 

Ambos, os Orçamentos publicados e as informações prestadas 
ao Senado Federal, são documentos oficiais. Não se conciliam nem 
se compatibilizam, no entanto. o que demonstra a existência de erro 
de fato, seguramente nas informações prestadas ao Senado em que as 
despesas e receitas são rigorosamente iguais. 

Não é só. 
O Projeto de Lei n~' -12, de 1976, como jâ se viu antes, aumenta, 

tão-somente, alguns benefícios de valor inferior ao salãrio mínimo, 
mais precisamente, a aposentadoria de menor Valor. passando-a de 
90% do salário mínimo para 100% do salário mínimo e o menor 
auxílio-doença, elevando-o de 75% do salário mínimo para 100% 
desse salário. 

A proposição não altera o v.alor da pensão mínima nem atinge 
nenhum de quaisquer outros benefícios de prestação continuada c_ujo 
valor supere o do salário mínimo. 

Como, pois, admitir-se correta a informaçã~ de que o Projeto de 
lei n~> 12. de 1976, acarretará encargos, no que se refere à pensão de 
CrS 6.148.635.000,00 em 1977, CrS 7.287.261.000,00 em 1978, e 
CrS 8.593.14H.OOO.OO em 1979. se ele não altera o valor da pensão? 

Por outro lado, como dar validade à informação de que o Proje­
to de Lei n~> 12/16. acarretará encargos, em matéria de aposenta­
doria e auxílio-doença da seguinte ordem: 

!977- Cr$ 27.658.546.000.00 
1978- CrS 38.844.157 000,00 
1979- c,s 32.296.223.000,00 

S.e consoante o Orçamento de 1976, reformulado e antes rderi­
do. neste exercício. a despesa com o pagamento de todos os 
benefícios será de apenas Cr$ 39.333.614.000,00. 

É claro que. aumentando discretamente apenas o valor de dois 
benefícios de montantes inferiores ao salário mínimo. jamais o Proje· 
to de Lei n9 12/76. acarretará. de 1976 para 1977, encargos da or­
dem de Cr$ 31.807.181.000,00 que ultrapassam, portanto, 80% do 
valor previsto para 1976. 

Tais conclusões são, a nosso ver, indesviáveis. 
Em face do erro material apontado. os quesitos em causa, não 

podem ser tidos como respondidos, razão pela qual, através do pre­
sente requerimento, pleiteamos o esclarecimento da matéria. 

Sala das Sessões, 24 de setembro de I 976.- Franco Montoro. 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. I ,..-Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 504, DE 1976 

Ex.celentissimo Senhor Presidente: 

Nos termos do art. 233 do Regimento fnterno, requeiro a trans­
crição nos Anais do Senado Federal do artígo escrito pelo brilhante 
Jornalista Ari Cunha, intitulado Triste Declataçio, publicado no 
"Correio Bra.ziliense" do dia 3 do 'corrente mês. 

Sala das Ses~i1es. em 24 de setembro de 1976. - Benjamim 
Farah. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com o 
art. 233, ~ }'? do Regimento Interno, o requerimento será submetido 
ao exame da Comissão Diretora. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dinarte Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

Trago, hoje, ao conhecimento desta Casa, o falecimento do Dr. 
João Gaivào de Medeiros, ocorrido no Rio de Janeiro, no dia 16 des­
te mês. O Dr. João Galvão de Medeiros morre aos 54 anos de idade. 
Teve uma atuação política, embora rápida, brilhante, pois ainda mui­
to moço, foi ·eleito Deputado Pederal pelo Rio Grande do Norte. 
Honrou o seu mandato, na Câmara Federal, onde defendeu. com o 
maior ardor e eficiência, os interesses de sua terra, o Rio Grande do 
Norte, Era filho de Oswaldo Orlando de Medeiros e D. Marünha 
Galvão de Medeiros. De família tradicionàl do Estado. Quando dei­
~tou o seu mandato de Deputado Federal, voltou ao Serviço PUblico, 
ocupando suas funções no Departamento Nacional de Estradas de 
Ferro. onde já havia exercMo lugar de relevo na alta direção daquela 
Autarquia, inclusive como Diretor da Estrada de Ferro Sampaio 
Corrêa. 

Naquele Departamento, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
continuou o Dr. João Galvão de Medeiros a sua Juta em defesa do 
Nordeste, notadamente do seu Estado. Não houve um assunto do 
interesse da nossa região de que João Galvão não se fizesse advoga­
do, para defendê-lo. A sua morte deixa, no Rio Grande do Norte, 
uma grande lacuna, pois. sempre que tínhamos qualquer problema 
naquele setor da Administração Pública Federal, lá estava João Gal­
vào de Medeiros para resolvê-lo, Mesmo afastado das lides políticas, 
jamais deixou de demonstrar preocupação e interesse pelos aconteci­
mentos políticos e administrativos do País. 

O Sr. Ruy Carneiro (MDB- PB)- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA- RN)- Pois não. nobre 
Senador. 

O Sr. Ruy Carneiro (MDB - PB) - A Paraíba deseja 
solidarizar-se com V. Ex• nesta homenagem fúnebre que presta ao 
brilhante e ex-Deputado João Galvào de Medeiros, eficiente 
representante do Rio Grande do Norte, corajoso lutador na defesa 
dos interesses do Nordeste, corno V. Ex• mesmo salienta. Todos os 
brasileiros devem preocupar-se com a situação dolorosa do Nordes­
te, e defender os interesses daquela região, especialmente nós, que lá 
nascemos, vivemos e sofremos com nos~a gente. No momento em 
que V. Ex~ presta esta homenagem ao ex-Deputado potiguar, que 
foi, repito, uma voz na defesa dos interesses do nosso povo, como 
Engenheiro do Departamento Nacional de Estradas de Ferro, cujos 
problemas ele conheci.a profundamente, quero dizer, aqui, que real­
mente o saudrso João Galvão de Medeiros sentia a necessidade 
absoluta de fazer o justo e corajoso combate à terra flagelada, daí ter­
se integrado de corpo e alma, como o fez, na defesa dos bravos nor­
destinos, aquela gente pobre e sofredora. Dai a justiça da homena­
gem de V. Ex• à qual a Paraíba se solidariza- através do meu humil· 

de aparte- à palavra co ilustre Senador Dinarte Mariz, tão cheia de 
sinceridade e espírito de justiça, para que leve à famHia Galvào de 
Medeiros não só o meu profundo pesar, mas, também. a homenagem 
póstuma à.que!e ilustre homem público desaparecido. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN) - Agcadeço o 
aparte de V. Ex• 

Uma das caracteríHicas do Dr. João Galvão de Medeiros era a 
bondade. Aparentemente simples.'ma\ escondia o interesse que tinha 
pela vida pública, mas. Deputado Federal pela legenda do antigc 
Partido Social Progressista. nem por isso na sua atividade polític~ 
deixou qualquer malqu:reoça ou animosidade a nenhum elemento 
de legenda diferente. Sempre foi um homem acatador e prestigioso 
no atendimento àqueles que o procuravam na defesa dos interesses 
do Rio Grande do Nort( e do Nordeste. 

Deixa Joào Galvão viúva D. Lúcia Cotta Galvão de Medeiros, e 
dois filhos: Dr. João CaJvào de Medeiros Filho, engenheiro que, 
naturalmente. está seguindo a mesma caminhada. do pai pelo exem­
plo de trahaJho, de com:ção e de p<Hriotismo, e Belchior Galvào de 
Medeiros, acadêmiCo de Medicina. 

A eles faço chegar 1) meu mais sentido pesar extensivo aos ou­
tros membros da enlutada família, na certeza de que esta solidarieda­
de é da Ca:.a que sempre homenageou a memória daqueles que 
souberam çumprir o seu 1jever para com o nosso País. 

Eram estas. Sr. Presidente, as palavras que desejava pronunciar 
nesta tarde, em homenagem à memôria daquele ilustre conterrâneo. 
(Muito hem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lázaro Barboza. 

O SR. LÁZARO IIARBOZA (MDB - GO. Pronuncia o 
seguinte di~curso. Sem mvisào do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Desejo, nesta tarde, apresentar à consideração do Senado um 
projeto de lei que autoriz.t o Governo de Brasília a erigir na Espla­
nada dos Ministérios um panteão em memória do ex-Presidente 
Juscelino Kubitschek de Oliveira. 

Dei ao projeto. Srs. s(~nadores, a seguinte red~ção: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 246, DE 1976 

Dispõe sobre a co111truçio, em BrasOla, de momnnento em 
memória do Presidtate Juscelino Kubitscllek de OIJniu, e dj 
outras proYidênclu. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O Governo do Distrito Federal fica autorizado a 
erguer, em Brasília, na Esçlanada dos Ministérios., um panteào para 
perpetuar a memória do Pn:sidente Juscelino Kubitschek de Oliveira. 

Art. 2<~ O Governador do Distrito Federal poderá nomear co­
missão de engenheiros para elaboração do projeto, decidindo, ainda, 
quanto ao exato local da Esplanada dos Ministérios em que o monu­
mento deva ser localizado. 

. Art. 3~ Construído o panteào, para ele s.erâo trasladadas pos­
tenormente os restos mortais do ex-Presidente'da Repúhfica. 

Art. 411 A presente le: entrarâ em vigor na data de sua publi­
cação. 

Jusdfiuçio 

O erguimento de monumentos visando a perpetuação da 
memória de grandes Chefes de Estado, _há sido uma constante na 
vida dos povos. 

A Turquia erigiu o seu Kemal Atatuck. 
Os Estados Unidos o Lincoln Memorial e o Jefferson Memorial. 
O Brasil, num justo e f,:"'tejado reconhecimento, ergueu no Rio 

de Janeiro, na Praça da República, em frente ao edificio do Minis­
tério do Exército, o Panteão a Caxias, para o qual foram 
transladados os restos moru.is do nos.so único Duque, Paúono do 
Exército Brasileiro. 
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lmpulsionou·nos a tomar a presente iniciativa, o grito de dor, 
da Nação inteira, ao tomar conhecimento do infausto evento que re­
tirou do nosso meio um dos maiores estadistas não do Brasil, mas 
das três Américas na expressão de um famoso homem público norte­
americano. 

Sobre a personalidade do pranteado ex-Presidente Juscelino 
Kubitschek, não é preciso dizer mais nada. Decorrído um mês de sua 
morte, -permanece ainda aquela sensação de vazio cavada na alma 
nacional. Esta Casa, que teve em Juscelino Kubitschek um de seus 
membros, numa das mais belaS' Sessões de que se tem notícia, prestou 
o seu preito de homenagem ao grande extínto, que escreveu com o 
seu dinamismo, sua visão e grandeza d'alma, algumas das mais belas 
páginas de nossa história. 

Sobre Luiz Alves de Lima e Silva, o Deputado Brígida Tinoco 
teve esse felicíssimo achado: 

"Caxias tocou a fronte nas estrelas." 

Também a do Presidente Juscelino alcançou o infinito. 
Transmutado nosso projeto em lei, e dando o Governo 

execução ao monumento, estaremos apenas traduzindo nosso 
Teconhecimento à atuação do construtor de Brasília, pois jamais a 
Nação terá meios para resgatar sua dívida para com esse ousado 
filho de Diamantina, que deu nova dimensão ao Brasil, com realiza­
ções arrojadas que levou à termo, algumas delas, julgadas impos­
síveis até então. 

Nosso objetivo é erguer um marco histórico, na cidade que 
Juscelino construiu com tanto amor, e onde possa o povo, pelos 
séculos a fora demonstrar no culto à memória do gtande estadista, 
que esta ê uma Nação que sabe ser grata aos seus herôis e principal­
mente ao herói da paz e da concórdia que foi Juscelino Kubitschek 
de Oliveira. 

Sala das Sessões, em 24 de setembro de 1976.- Lúaro Barboza. 
O Sr. AdalbertoSeoa (MOB- A C)- Permite V. Ex• um apar­

te, logo após a conclusão do seu raciocínio? 

O SR. 'LÁZARO BARBOZA (MDB- GQ)- Nobre Senador. 
concedo neste instante o aparte a V. Ex•, para honra mínha. 

O Sr. Adalberto Seu (MOS ....... AC)- Apenas quero solidari­
zar~me com V. Ex• nesta feliz idéia de erigir um monumento ao 
Presidente Juscelino Kubitschek e, sobretudo, quando V. Ex•. pelo 
seu projeto, o localiza na Cidade de Brasília, cidade que ele idealizou 
e construiu, conseguindo perpetuar aquele seu sonho de realizar, por 
este meio, a integração geográfica do nosso País. O gesto de V. Ex• 
não tem só se'ntido de justiça humana, mas encerra irrefutável senti­
do histórico, porque, como toda a Nação brasileira contemplou, a 
manifestação que o povo há poucos dias tributou à memória de 
Juscelino Kubitschek equivaleu à mai()r prova da consolidação de 
Brasília, no conceito e no juizo nacionaL Era o que eu tinha que dizer 
a V. Ex• 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - Agradeço o 
aparte de V. Ex•, eminente Senador Adalberto Sena, que vem soli­
darizar-se conosco na apresentação do projeto a demonstrar, de 
forma inequívoca, que o ex~Presidente Juscelino Kubitschek de 
Oliveira foi, sem dúvida, um dos maiores brasileiros deste século. 
Sua obra não se restringiu à plantação desta fabulosa capital nos 
ermos do Planalto Central do meu Estado. Mas Juscelino, como 
uma espêcie de mago, semeou obras da maior envergadura e do 
maior alcance social nos quatro cantos deste Pais. Muito obrigado a 
V. Ex• 

O Sr. Mauro Benevides (MOB- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

"O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB ;- GO) - Para satisfação 
minha, ouço o nobre senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Jlenef'ides (MDB- CE)- Nobre Senador Lázaro 
Barboza. também eu desejo levar os meus aplausos e com eles a mi~ 
nha integral solidariedade à proposição de V. Ex•, que objetiva tor-

nar imperecível, aqui em Brasília, a figura inolvidável de Juscelino 
Kubitschek de Oliveira. Acredito que a iniciativa de V. Ex• haverá 
·de existir com a decidida e entusiãstica acolhida de todos os mem~ 
bros do Senado e da Câmara dos Deputados, assegurando-se, desde 
já, a plena viabilização do seu projeto de lei. Portanto, as minhas con­
gratulações a V. Ex•, nobre Senador Lázaro Barboza. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Muito obriga· 
do, eminente Senador Mauro Benevides. V. Ex•, homem do Nordes­
te, daquela região sofrida do Btasil - como disse há poucos instao~ 
tes o eminen.te Senador Ruy Carneiro, da Paraíba - tem sensibili~ 
dade suficiente para sentir como todos nós brasileiros sentimos o pas~ 
sarnento do ex-Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira, ao 
pretender que a Nação lhe preste este último tributo, procuramos 
fazer com que, eminente Senador Mauro Benevides, haja uma 
demonstração inequívoca, de que a Nação brasileira sabe cultuar a 
memória dos seus maiores. E este é o sentido de nossa propositura. 

O Sr. Ruy Carneiro (MDB- PB)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - Ouço agora, 
pela ordem. o eminente Senador Ruy Carneiro, da Parai.ba. 

O Sr. Ruy Camejro (MDB- PB)- Senador Lázaro Barboza, 
V. Ext cresce aos olhos, não dos seus pares, nem desta Casa nem da 
outra, mas V. Ex• cresce aos olhos da Nação ... 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GQ)- Muito obriga· 
do, Ex• 

O Sr. Ruy Carneiro (MDB - PB) - ... apresentando este 
projeto, e acredito que· absolutamente ninguém lhe negará apoio, 
quando se está rendendo um preito de justiça a um dos maiores brasi~ 
leiros, tão tragicamente desaparecido. Considero-me suspeito para 
exaltar o Presidente Juscelino Kubitschek porque era ele o meu che­
fe, com o desaparecimento do grande Getúlio Vargas. Entretanto, fa­
ço-o em coro com a Nação brasileira. daí .ter comparecido a esta Tri~ 
buna para trazer a minha solidariedade ao seu admirável projeto, de 
iniciativa tão feliz. V. Ex• sabe que, do Rio Grande do Sul ao Acre, 
contarâ com os aplausos de toda a Nação, porque todos querem que 
se renda essa homenagem a Juscelino Kubitschek de Oliveira, tão 
justa e indispensável para que Brasília se complete como a maior 
obra do seu notável criador. Quero, portanto, aplaudir e solidarizar­
me com a mais acertada, a mais louvável e admirada homeníigem 
que sua brilhante imaginação e espirito de justiça, nesta tarde, traz à 
consideração do Senado Federal. Aliás, este meu preito de justiça ao 
seu projeto deve ser transferido ao Estado de Goiás, que Juscelino 
K uhitschek aqui representou com tanto brilho e patriotismo, e que 
agora coube a V, Ex• substituí-lo. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GQ)- Muito obriga· 
do. Senador Ruy Carneiro. 

O Sr. Ruy Carneiro (MOB- PB)- Venho trazer aqui a minha 
solidariedade e acredito que esta será também de todos os brasi­
leiros, esperando que a Maioria e Minoria desta Casa cerrarão filei~ 
ras na aprovação desse notável projeto. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GQ)- Eminente Sena· 
dor Ruy Carneiro, agradeço a V. Ex• pelo seu aparte, enfatizando 
seu apoio ao nosso projeto. Quero dizer a V. Ex• e à Casa que sou 
testemunha viva do alto apreço em que o ex-Presidente Juscelino 
Kubitschek de Oliveira tinha V. Ex•; basta dizer que numa das mais 
belas cartas naquela linguagem maravilhosa que só Juscelino sabia 
1mprímir, milagrosamente, em tudo que ele escrevia ou dizia- o ex~ 
Presidente Juscelino, a propósito de um aparte com que V. Ex• me 
honrou, em discurso que fiz por ocasião do aniversário de Brasília, o 
ex-Presidente Juscelino Kubitschek fez-lhe uma carta, que hoje está 
em minhas mãos- V.Ex• passou~ma -em que ele demonstra muito 
bem o aho apreço que ele tinha pelo grande Senador da Paraíba, que 
é V. Ex• Naquela carta, um dos mais belos documentos que já ti até 
hoje, o ex-Presidente Juscelino Kubitschek enfatizava o grande traba­
lho e o grande apoio que a ele pôde V. Ex• prestar quando o 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Sábado 15 6305 

extraordinãrio mineiro ocupava a Presidência da República. V. Ex• 
ao se confessar amigu e liderado do ·ex-Presidente Juscelino 
Kubitschek - é preciso que se diga também - era muito. mais do 
que iSSO.-era amigo do ex-Presidente, e ele o tinha em alta conta. Ti­
nha V. Ex• como um do).. maiores brasileiros dos tempos atuais .. E o 
que ficou daro em carta recebida por mim do ex-Pre~dente, nâqpela 
oportunidade. 

No~so objetivo ao apresentar este projeto ê erguer um marco 
histórico na cidade que Juscelino construiu com muito amor, e onde 
possa o povo, pelos séculos afora, demonstrar como já disse, num 
culto à memória do grande estadista, que esta Nação sabe ser grata 
aos seus heróis, e principalmente ao herói da paz e da concórdia, que 
foi, inegavelmente, o ex· Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira. 
Era o que tinha que dizer, Sr. Presidente (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O projeto lido da 
tribuna pelo autor, o nobre Senador Lâzaro Barboza, será publicado 
e remetido às comissões competentes. 

O SR. P,RESIDENTE (Magalhães Pinto) - Presentes na Casa 

25 Srs. Senadores. 

Passa.se à 

ORDEM DO DIA 

lte01l: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 456, de 
1976, do Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso profe­
rido pelo Excelentíssimo Senhor PresidePte da República, 
General El'nesto Geisel. em Tóquio, no dia 16 de setembro de 
1976. 

Não há IIJUOrum para deliberação. Em conseqüência a mat~ria 
~erá sua votacão adiada para a próxima Sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- lt.., 2: 

Discussão. em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer nq 769, de 
1976), do Projeto de Leí do Senado n~> 5, de 1975, do Senhor 
Senador Geraldo Mesquita, que dâ nova redação ao art. 16 
do Decreto~ Lei nq 288, de 28 de fevereiro de 1967, que regula 
a Zona Franca de Manaus. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, encer­

rarei a discussão. (Pausa.) 
Estâ encerrada. 
Não havendo emendas, nem requerimento para que seja 

submetida a votos, é a redação final considerada definitivamente 
aprovada, independentemente de votação, nos terntos do art. 359 do 
Regimento Interno. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

1:. a seguinte a redação final aprovada: 

Redaçio Dnal do Projeto de Lei do Senodo O' 5, de 1975, 
que dá nova redaçio ao art. 16 do Decreto--Lei q9 %88. de 28 
de fevereiro de 1967, que rexuJa a Zoaa Franca de Mu1111. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ,.,. O art. 16 do Decreto~Lei nq 288, de 28 de fevereiro de 

19t" 1 o assa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 16. O Conselho Técnico é composto do Superin· 
tendente. que o presidirá, do Secretário-Executivo, de re· 
presentantes dos Governos do Acre e Amazonas, da Superin· 
tendência do Desenvolvimento da Amazônia e do Ministério 
da Fazenda e de 2 (dois) membros nomeados pelo Presidente 
da República e indicados pelo Superintendente dá 
SUFRAMA, sendo I (um) Engenheiro e o outro especialista 
em assuntos fiscais." 

Art. 2~> Esta Lei entra em vigor na data de sua pub\icação,·re> 
voga das as disposições t:m contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -lte• 3: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do 
Senado n" 93, d1: 1976, do Senhor Senador Leite Chaves, que 
acrescenta parágrafo Lmico ao art. 14 da Lei n9 6.015, de 31 
de dezembro de [973, alterada pela Lei n<1 6.216, de 30 de ju· 
nho de 1975, tendo 

PARECER, sob n~> 693, de 1976, da Comissão: 
-de R.edaçi\o, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro encerrada a 

discussão. 
Encerrada a discusião sem emendas o projeto é considerado 

definitivamente aprovado, independentemente de votação, .nos ter­
mos do art. 315 do Regi1nento Interno. 

O projeto irá à Câmara dos Deputados. 

Ê o s~guinte o projeto aprovado: 

Redatào do Vtmcido. para o 2"' turno regimental, do Proje­
to de Lei do Senatfõ nq 93, de 1976, que acrescenta parágrafo 
Unico ao art. J4 da Lei n~> 6.015, de 31 de dezembro de.J973, ai· 
terada pela Lei nQ t•.216, de 30 de junho de 1975. 

O Congresso N aciom I decreta: 

Art. I"' O art. 14 da Lei n"' 6.015, de 31 de detembro de 1973, 
alterada pela Lei n<1 6.216. de 30 de junho de 1975, passa a vigorar 
acrescido do seguinte pará1~rafo único: 

"ArL 14 .... 

Parágrafo único. O valor correspondente às custas d,.e 
escrituras, certidões, buscas, averbações, registros de qual· 
quer natureza, emolumentos e despesas legais constará, 
obrigatoriamente, tio próprio documento, independentemen­
te da expedição.do l'ecibo, quando solicitado." 

Art. 2~> Esta Lei entra em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)-lte1114: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado nq 201, de 1975, do Senhor Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre inclusão da disciplina "Princípios de 
Segurança do Trabalho", no currículo dos cursos de 29 

Grau", tendo 

PARECERES, sob nqs 491 a 493, de !976, das Comls-
sões: 

- de Consdtui~~o e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

- de Educaçio e Cultura, contrário; e 

- de Flnaaçu, favorável, com voto vencido dos Senho-
res Senadores Benedito Ferreira, Henrique de La Rocque e 
Helvídio Nunes. 

A matéria constou da Ordem do Uía de 25 de agosto próximo 
passado, tendo a discussão ~diada a requerimento do .Sr. Senador 
Orestes Quércia para a preserte Sessão. 

Em discussão o projeto.1·Pausa.) 
Não havendo quem quei··a discuti-lo, encerro a disCussão. 
A votação da maté~ia fic:t adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto}- Esgotada a matéria 
consta.nte da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 
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O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadorçs:~ 

As dificuldades enfrentadas pelo País, no âmbito das finanças 
públicas, vêm ensejando a paralisação de importanteS obras rodoviã. 
rias executadas pelo DNER. Sabe-se que uma programação prioritá­
ria foi estabelecida para fiel cumprimento por parte daquele órgão 
governamental. No meu Estado, registra-se justificada apreensão 
diante da suspensão dos trabalhos de alargamento da BR-116, no tre­
cho entre Fortaleza e o populoso Distrito de Messejana. Como 
principal via de acesso à Capital do Estado, aquela estradtJ expe­
rimentava, já há mais de cinco anos, um acentuado congestionamen­
to de tráfego no trecho mencionado, justificando-se assim a amplia­
ção que vinha há um ano sendo cumprida. 

O problema, pela sua magnitude, preocupa a opinião pública 
cearense, levando autoridades, empresários e parlamentares a apela­
rem para as autoridades competentes, no sentido de que tenha 
continuidade aquela obra, confiada ao Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem. 

Na Assembléia Legislativa, o problema foi exaustivamente deba­
tido por iniciativa dos Deputados Paulo Benevides e Aquiles Peres 
Mata, que integram a Bancada da Aliança Renovadora Nacional, 
tendo sido proposto pelos mesmos o envio de telegramas a Senado· 
res e Deputados Federais do Ceará para que intercedam junto ao 
Ministério dos Transportes, a fim de que os trabalhos tenham 
seqüência, sem mais qualquer outra interrupção. 

Recebi - e creio que o mesmo ocorreu com os eminentes Sena~ 
dores Virgílio Távora e Wílson Gonçalves- o seguinte telex, firma­
do pelo 1~>-Secretário da Assembléia Legislativa, em nome da Mesa 
Diretora: 

.. Senador Mauro Benevides 
Senado Federal 
Brasília 

Assembleia Legislativa Ceará, atendendo requerimento de 
autoria do Deputado Paulo Benevides, formula apelo 
vossencia no sentido realizar gestões junto ao Ministério dos 
Transportes visando suprimento verbas DNER finalidade 
evitarparalisação serviços alargamento BR-116, trecho FOI· 
ta\eza Messejana, neste Estado. Cordiais Saudações, 
Deputado Leorne Selem, Primeiro-Secretário da Assembléia 
Legislativa do Ceará. 

Sr. Presidente, jã agora tomei conhecimento de que outra impor­
tante obra sofreu igualmente paralisação. Trata-se da BR-020, a 
denominada Fortaleza-Brasília, cuja relevânda sócío-ecónômica é 
indiscutível. t-azendo-me porta-voz das torças vivas do meu Estado, 
transmito apelo ao ilustre Ministro Dyrceu Nogueira, no sentido de 
que preserve aquelas duas obras da paralisação a que foram subme­
tidas. 

O Sr. Virgího T'vora (ARENA- CE)- Permi~e V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Com prazer. 
eminente Senador Virgílio Tâvora. 

O Sr. Virgílio T'vora (ARENA- CE)- Eminente Senador, o 
apelo que V. Ex• faz é endossado não só por nós, mas pelo Sr. Sena­
dor Wilson Gonçalves, que aqui presente não estã, como por toda a 
Bancada federal. Assim, como o Nordeste tem sido tão feliz naf 
postulações que apresenta ao Senhor Presidente da República, 
acreditamos nós que também esta, que é justa e que poderá parecer a 
colegas de outras regiões como um favor, uma discriminação em nos­
so benefício, também será, sem sombra de dúvida - acreditamos, 
repetimos- atendidas por Sua Excelência. Região sofrida, dépende 
tanto dessa rodovia, fundamental para o desenvolvimento de nossa 
Capital, justamente o alargamento da BR-116, na entrada de Forta­
leza. A outra, que faz parte do planejamento do Terceiro Pólo de 
Desenvolvimento do Nordeste- que é, justamente, a nossa Capital, 

- como a estrada mestra para a adução das nquezas do tntenor ao 
Piauí e do Ceará até o mar, é também vital para a nossa sobrevivên­
;ia. Isso não seria uma exceção odiosa, seria apenas um tratamento 
justo para uma região que merece, sem sombra de dúvid8, também 
um tratamento preferencial. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Agradeço a 
manifestação de V. Ex.•, nobre Senador VirgHio Tàvora, e acredito 
que, se presente no plenário o nobre Senador Wilson Gonçalves, tam­
bém S. Ex• ergueria sua voz para transmitir, como o faço neste 
instante, apelo ao Ministro Dyrceu Nogueira no sentido de que deter-· 
mine a continuidade das obras de alargamento da BR~116, entre 
Fortaleza e Messejana e a estrada BR-020, que líga Forta,eza a Brasí­
lia, 

Era esta, Sr. Presidente, a solicitação que desejava formular, jâ 
agora com apoio da Aliança Renovadora Nacional, através do Vice­
Líder Virgílio Távora, ao Ministro dos Transportes, (Muito bem! 
Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Nada mais•haven­
do que tratar, vou encerrar a Sessão, designando para a de segunda~ 
feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

Votação, em turno único, do Requerimento n' 456, de 1976, do 
Sr. Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do discurso proferido pelo excelentíssimo Se­
nhor Presidente da RepUblica, General Ernesto Geisel, em Tóquio, 
no dia 16 de setembro de 1976, 

-l-

Votação, em turno Unico, do Requerimento nq 457, de 1976, do 
Sr. Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição,- nos Anais 
do Senado Federal, dos discursos proferidos pelo Imperador Hiroito 
e pelo Presidente da República Federativa do Brasil, General Ernes­
to Geisel, no dia 16 de setembro de 1976. 

-3-

Votação, em turno Unico, do Roouerimento n'i' 490. de 1976, do 
Sr. Senador Gustavo Cananema, solicitando tenham tramitação em 
conjunto os Projetos de Lei do Senado nqs 41, 61, 130 e 210, de 1976, 
que introduzem alterações no Decreto· lei n• 389, de 26 de dezembro 
de 1968, que dispõe sobre a verificação judicial de insalubridade e 
periculosidade. 

-4-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'i' 
201, de 1975, do Sr. Senador Oreste.s Quércia, que dispõe sobre inclu­
são da disciplina "Princípios de Se_gurança do Trabalho". no currí­
culo dos cursos o e 29 Grau", tendo 

PARECERl!S, sob n~>s 491 a493, de J976, das Comissões: 
- de COII!dtvfçio e Ju.Hip, pela constitucionalidade e juridici­

dade; 
-de Edu(Açào e Cultan, contrário; e 
-de Flnançu, favorável, com voto vencido dos Srs. Senadores 

Benedito Ferreira, Henrique de La Rocque e Helvídio Nunes. 

-5-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n'i' 
247, de 1975, do Sr. Senador Franco Montoro, que assegura o ampa­
ro da previdência sOcial aos segurados incapazes para o trabalho nos 
casos que indica, tendo 

PARECER, sob n9647, de 1976, da Comissão: 
-de Red•çio, oferecendo a redação do vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está encerrada a 
Sessão. 

( l.evanta-sea Ses.rão à.r 15 ho,as e 20 minutos.) 
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DISCURSO PRONUNCiADO PELO SR. EVANDRO 
CARREIRA NA SESSÀO DE 23-9-16 E QUE. ENTREGUE 

. À REVISÀO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTE· 
R/ORMENTEc 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. PreSidente, Srs. 
SenadOres: 

Tomo a palavra para fazer dois registros que me parecem de 
suma importância. O primeiro diz reapeito B.o l?anamá das bolsas de 
estudo, no Estado do Rio de Janeiro, principalmente na cidade do 
Rio de Janeiio. 

Leio, para maior esclarecimento. o que diz o Jornal do Br•sil, 
domingo. dia 12 de setembro de 1976; 

"PREFEITO DEMITE PROFESSOR 
QlfEAPUROU FRAUDE EM BOLSAS 

Em ato publicado no Dl,rfo Ofldal que circulou ontem, 
o Prefeito Marcos Tamoyo demitiu "a ~dido" o professor 
Júlio d' Assunção Barros do cargo de chefe da Inspetoria Seto­
rial de Finanças da Secretaria Municipal de Educação. Foi 
ele quem levantou as irregularidades praticadas pelos 
colégios e neg01.1, ontem: que tivesse pedido seu afaStamento 
do cargo. O professor tem recebido telefonemas ame~çadores. 

"Reconheço que o Pi'efeíso". disse o Sr. Júlio Barros; 
"tem o direito e a autoridade para me exonerar de um cargo 
de confiança; o que não reconheço é que ele tenha o direito 
de registrar que tal exoneração foi a pedido, quando o Presi­
dente do Sindicato dos Proprietários de Estabelecimentos de 
Ensino. Sr. Adail Valença, declarou em assembléia~geral, na 
sexta-feira, que a demissão foi pressão sua." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a demissão do Sr. Júlio Barros 
fica, portanto, clara e transparente: decorreu de uma pressão do Sr. 
1\dail Va\ença, que é Presidente do Sindicato dos Proprietários de 
Estabelecimento de Ensino. 

Prossegue a notícia do Jornal do BruU. 

"'Ameaças 

O professt~r afirmou não ter motivos para solicitar sua 
exoneração do cargo, principalmente porque o levantamento 
que fazia das irregularidades ainda não foi concluído. "Ulti­
mamente, passei a receber ameaças telefônicas de pessoas que 
se diziam ligadas às escolas particulares, falando sobre balas 
perdidas e do perigo que poderia ati"ngir um de seus cinco fi­
lhos", disse o Sr. Júlio. 

Quando assumiu o cargo, há um ano e meio, o Sr. Júlio 
Barros, há 28 anos no magistério, notou que as listas envia­
das à Secretaria para o pagamento das bolsas de estudo ~on· 
tinham várias irregularidades, como a inclusão de alunos 
inexistentes. 

"Um colégio de Jacarepaguá, por exemplo, que é sindi­
cali.-ado, em 1974 pedtu I mil 300 bols;:IS de estudo; em 1975, 
o número bai.'iou para 525 e, este ano, para 200, das quais só 
80 foram confirmadas. Esta escola só tem seis salas de aula e, 
mesmo que funcionasse com quatro turnos e tendo 50 alunos 
em cada sala, teria um máximo de I mil 200 alunos", afirmou 
o professor." 

Mas, pasmem os Srs. Senadores, essa escola, se uvesse num dia, 
o~uak'o turnos e pudesse abrigar, em cada sala de aulA, 50 alunos, só 
poderia acondicionar 1.200 alunos, mas foi prodigalizáda, em 1974, 
;om 1.300 bolsas de estudo. 

"Outra escola. em Campo Grande, requereu o pag.-..­
mento de 352 bolsas. Por amostragem, for:~rn selecionados 50 
nomes"- isto é, das 352 bolsas, o Sr. Júlio pinçou 50 nomes 

e foi perquirir, foi investigar- "e destes, apenas. um confir­
mou ter bolsa. \'.endo que os demais pagavam integralmente 
as anuidades. M ~smo assim o bolsista era um adulto." 

"Embora o professor Adail Valença, reconduzido na as­
sembléia de sexla-feira por mais três anos à Presidência do 
Sindicato, tenha afirmado recentelnente ser de 25 mil o total 
de bolsas de estudo não pagas este ano pela Secretaria Muni­
cipal de Educação, "o total de bolsas requeridas por 260 esco­
las particulares fi>i de 12 mil e destas, numa primeira triagem, 
foram confirrna<las apenas 9 mil", segundo o professor Júlio 
d'Assunção Barros. 

A Secretaria concede três tipos de bolsas de estudo: de 
complementação, de obrigatoriedade e de compensação. No 
primeiro caso, o Município paga à escola Cr$ 750, sendo o 
restante da anuidade paga pelo aluno. Pelas bolsas de obriga­
toriedade a Secretaria paga CrS 900 anuais e a de compensa­
ção é dadà pelo culégio e abatida do imposto a ser pago. 

Nos dois últimos casos, os colégios não podem cobrar 
nada dos alunos. o que, no entanto, é feito muitas vezes. 
Além disso, algumas escolas não declaram como rend'!- -a: 
importância recehida da Secretaria Municipal de Educação 
pelo pagamento das bolsas. 

Exigênclas 

Para evitar as irregularidades por parte das escolas, a 
Inspetoria Setorial de Finanças da Secretaria Mllnicipal de 
Educação passou a exigir dos colégios, ao invés do simples 
nome do bolsista, ~ndereço, data de nascimento, série em que 
estava matriculadll e o nome. endereço e CPF do responsá­
vel." 

E continua a reporta.~em, fazendo divagações em torno do cele­
bérrimo "panamâ", corri ns seguintes palavras: 

Investigação 

O professor Júlio Barros acredíta que um levantamento 
do que foi pago, nos últimos cinco anos, título de bolsas~de­
estudo na área do Grande Rio, "mostrará que houve enrique­
cimento ilícito de pseudo-educadores." 

"Uma investigação na Delegacia da Receita Federal", 
disse, "mostrará que, em muitos casos, as receitas das bolsas­
de-estudo pagas pelos cofres públicos não foram incluídas na 
declaração de lm;,osto de Renda. Uma investigação nos 
estabelecimentos hancários, principalmente no Banco do 
Brasil, mostrará CJmo os donos de colégios cavcionavam 
declarações. de funt:ionários não habilitados para o exercicio 
de funções de controle financeiro, sacando empréstimos 
sobre bolsas-de-estudo a receber." 

Mesmo os co\égios que cancelaram espontaneamente 
bolsas-de-estudo propostas - há casos de, entre o pedido de 
empenho e o de pagamento, a escola desistir de mais de 80% 
das bolsas pleiteadas, algumas beneficiaram-se do emprésti· 
mo bancário, dandc garantias inexistentes. 

"Uma investig:..çào do Banco Central nos empréstimos 
concedidos", continua o professor, "mostrará que, a pretexto 
de prestarem sen·iço público, esses pseudo-educadores 
puderam enriquece• em muito pouco tempo, enquanto o 
professorado procura preparar-se par3; outras profissões e 
abandona o magisté·io por falta de remuneração condigna." 

"Uma investigação junto às Varas da Justiça do Traba­
lho", continua o professor Júlio Barros, "mostrará como 
esses mesmos colégi JS desrespeitam os direitos trabalhistas 
de seus professores, especialmente não pagando fénas e até 
não recolhendo as retenções ao INPS. Com isso, eles enrique­
cem duplamente: pagando mal ou -não pagando aos profes­
sores e sonegando receitas para as quais não realh:am 
despesas_." 
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Fti!udes 

O professor Júlio d"As~tmç;lo Bfilro~ diL ljlle essas fr&u­
des são praticada~ ~:m todo<) PJ.ís ~ n.1o a pena~ no Estado do 
Rio e que elas s:io difícei~ d.: sen·m provo.d<..s legalmente. "Se 
fosse feito um !t::vantamentn em termos naéionais", acres­
centa, ''seria veritkado que milh:m.:•; de crianças deixam de 
estudar rorque <dg-uns Junos de (O)égim, inescrupu]OS()S, 
têm-se locuple".ado dos recursos que ;1nandaram· seus 
estudos.·· 

Apesar de todos es-;e:t fatos, u.s irregularidades prati­
tadas pelas escolas quanto às bolsas-de-estudo para o 
presideflte do S1ndicato dm Proprietãrios de Esta­
belecimentos Particular~~ de Ensino, Sr. A dai! Vaiença, •não 
passa de '/campanha insidiosa·· c d.: .acusações levianas que 
fererr: as boas rdaçõe~ entre alunos e seus educadores." 

Ora, Sr. Presidente. o que se c-ondu; C que a d~missão do Sr. 
Profesosr Júlio Barros decorreu das inveo,;tigações que fazia. Em O 
Globo isso ficou paten·;c nn expre.;sJ.o du Prefeito Marcos Tamoyo, 
entrevistado pelo O Globo, sobre a c\onerJ.çào do professor Júlio 
d'Assunção Barros. confirmou que a demissão foi "a pe'dido". 
Segundo S. b~. o Prefeilo. ~ Sec-retária \1unic!pnl de Educação, 
Terezinha Saraiva, comunicara h:'1 alguns mese~ que o Professor 
Júlio Barros desejava demitir-se. Veja berr. o pedido do Professor 
Júlio Barros, não foi por cscrit<l, nem foi verbal foi uma mani­
festação da D. Tertzinha, que ê Sccr>!tária de Educação do 
Município. ESta D. Tere1inh:..~, é ~·elehérrima, da já esteve por aqui 
envolvida no MOBRAL; de form~ que é .Jrec,so ter muita cautela 
quando ela eslii presente. 

O Sr. Danton Jobim (MDB- RJ)- Permite V. Ex• um aparte? 
O SR. EVA!'IDRO CARREIRA (MDR- ~:VIJ- Po;s não. 

nobre Senador, com muít<..~ hanr:J. 
O Sr. Danton Jobim (MDB -· RJ)- ComJ n:presentante da 

antiga Guanabara e do EHado Jo Rio ne~l<t Ca:.a. quero agradec.er a 
V. Ex~. Sr. Senadnr F.\Jndr11 Carr,.;1ra ... 1 ta lcvuntado. dessa alta tri­
buna do Senado, o problema d.1~ bol!ms-de-esti.ldo suscitado pela 
imprensa cario.:a. O episódio dâ-nvs a medida do autoritarismo que 
reina em todos os esc.1lões adminlstrativos f1uminenses, inclusive no 
casCJ do Município da CapitaL A Sr• Terezmha Saraiva foi trazida à 
Secretaria da Educação do Estado hã muitos anos, quando o Gover­
nador Carlos Lacerda, em fim de mandato, chamou alguém que vies­
se do magistério primário, honrando assim um1 classe tào sacrifi­
cada no sacerdôcio do ensino. Com a tempo, a Sr• Terezinha 
Saraiva se tomou competente e~peciali~ta em problemas educacio­
nais de âmbito nacional. Não tenho maiores relações com S. Ex•. 
que só tenho encontrado casl!almente. Mas sei que S. Ex.• tem um 
temperamento autoritário e só por isso <.e explica haja afastado de 
seu posto um probo admínistraGor escolur que, como V. Ex• acen­
tuou, pretendida apurar um e..,cândalo corro esse fartamente 
explorado pelos jornais e, nesta h.:>ra, denunciadc por V. Ex.• 

O SR. EVANDRO CARREI~A i\1DB - AM) - Nobre 
Senador Danton Johim. o seu ap;.~rtc sc acopla e :-;e ajusta ao meu 
discurso. para alegria e honra rninha. hlO, a!i:is, niio é novidade-. 
porque o seu comportamento nesta Casa tem s1do, ~empre, bitolado 
naquelas paralelas das boa~ diretriJ:cs· e do h.:m-cstar do po~o que 
representa. 

MaS o fato C que a D. Ten:Iinha e (l llu~1.re Prefeito estão na 
obrigação mcrtal de manter esta Comis"2w c d~· reverter o Sr. Júho 
d'Assunçào à Presidência da mc<;ma Comissiío. a fim de que apure 
este "panamá", esta<; irregularidade~. da~ bolsas-dé-estudo na Cid~­
de do Rio dt Janeiro. 

PeCo. portanto. em nome Ja ca;'acidade culturaL do alto nível 
desta Professora que se consi(leJ·:l rn~:~i~ln ,Jbd.t no Rio, e t::ncarna ou 
represen.ta um pouco do absoiuti"r•l!;' :.J. q,,.~ t::r.ba a coragem de 
pectír a reversão de~s~: Pr,Jft:;;cor1 >";u:, q~·-· ~h: .1pure e ela sala 
incólume, para que possa diz~r que u. su<~. ;;:nv·;qaciwra cultural é pari 
passo iguala sua envergadura rr.or<.:.: 

Sr. Presidente, o segundo registro diz respeito a outro 
celebérrimo cidadão. Trata-se de um ex-Senador, o Sr. Flávio Britto, 
ou de Britto, não sei ao certo. Este cidadão, no dia dois do corrente 
méíi, investiu temerariamente, contra a Conferência Naciona.l dos: 
Bispos do Brasil e contra o Conselho lndigenista Míssionário. O Sr. 
Flávio Britto, mais uma vez, dá provas de sua insensatez, ao investir, 
contra a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil e contra o 
Conselho Indigenista Missionário. Apresentou uma denúncia qu~ 
não sei quem escreveu, porque alguêm deve ter escrito para ele. 
Aliás, o povo amazonense, tomando conhecimento da sua 
ignorância o rechaçou nas urnas, em 1974, quando me deu 40 mil 
votos de diferença, só na cidade de Manaus. Tem mais uma coisa, 
mas depois me reportarei a esse fato. Agora, prendo~me a· sua te:meri­
dade em insultar a Igreja Católica Apostólica Romana, da qual se 
diz praticante e adepto. Disse •I~ "No 'Cloro também hl oomn. 
nistas ... " 

f: uma mania esta de ver abominações. Paira, nesta Rep)jb)ica. 
uma mediUnidade governamental a ver abomina9t)es e fantasma• 
comunistas em toda parte. O povo brasileiro antipatiza o 
comunismo, Srs. Senadores! Não usemo·s isso para faturar, não 
industrializemos isso. não comercializemos esse argumento! Quando 

'o comunismo estava na legalidade •. fazia um vereador, por muito 
favor, nas capitais dos Estados. Fez, em 1946, cóm a Constituinte, 
somente auatorze Deputados Federais, um Senador da República. 
{) povo brasileiro antipatiza, tem aversão ao comunismo, porque é 
uma idéia totalitária, ê uma idéia que nega a livre expressão do 
pensamento; o Brasil rechaça o comunismo, o povo brasil~iro o 
repele. E todos aqueles que negarem a livre manifestação do 
pensamento serão sepultados pela História, os seus nomes serão 
retirados da lápide do tempo. Os Anais desta Casa e de todas as 
Casas Legislattvas estão registrando isto para uma revisão e para 
colocar no Panteão da História aqueles que tiveram a coragem e o 
desassombro de se colocar a favor desse grande anseio do povo bra­
sileiro. que é a expressão do pensamento livre .. Claro, sujeito às 
normas da lei, lei que vai julgar. através de um contraditório, se ele 
pretende a subversãO, se ele. no que diz, pretende subverter. Ele será 
julgado, mas tendo um contraditório. 

Leio o Correio Brazilieae no dia 2 de setembro de 1976: 

"No clero também há comunistas, assim como entre os 
apóstolos existia um Judas", disse, ontem o presidente da 
Confederação Nacional da Agricultura, Flâ.vio Britto, ao 
informar que solicitou providências ao Presidente Geisel 
contra incentivadores da invasão de propriedades agrícolas. 

No seu entender, o principal incentivo vem d; 
Confederação Nacional dos Bispos Brasileiros (CNBB) e do 
Conselho lndigenista Missionário, "que tem levado 
verdadeiro tumulto ao campo, jogando empregados oontra 
empregadores, incentivando posseiros profissionais a invadi· 
rem propriedades, principalmente no Acre, Pará e Mato 
Grosso". 

O ex-Senador Flãvio Britto, disse, "ter chegado a hora -.le 
um posicionamento da classe rural e do Governo, a respeito 
do problema" e que salientou ao Presidente da Repliblica, 
"não ser possível continuar-se indiferente ao problema da 
invasão de terras, que já provocu muitas mortes"! 

No outro dia, volta o Sr. Flávio Britto, agora através de O 
Globo, do dia 3 de setembro de J976: 

"Após uma audiência que teve com o Ministto do 
Interior, Rangel Reis, o presidente da Confederação Na­
cional da Agricultura, Flávio Britto, reafirmou ontem decla­
ração do dia anterior de que os padres são os culpados pela 
perturbação da ordem na área rural envolvendo posseiros, 
índios e fazendeiros". 

- Estou disposto - acrescentou - a brigar com a 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil e quero ir até as 
últimas conseqOências para impedir que os padres continuem 
agitando o problema de terras. ' 
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Flávio Britto wrormou que foi ao Ministro Rangel Reis 
levar-lhe a notícia de que será condecorado com a Comenda 
do mérito Agrícola pela Confederação Nacional da Agricul­
tu.ra. 

Sr. Presidente, pross·1go lendo, agora, O Globo, do dia 8 do cor­
rente mês: 

"O Presidente da Confederação Nacional da Agricul­
tura - CNA, Flávio Britto, ao dizer que integrantes da 
Conferência Nacional dos Bispds do Brasil - CNBB e do 
Conselho lndigenista Missionãrio- ClMI, estão incentivan· 
do posseiros profissionais a invadirem propriedades, que faz 
com que seu depoimento careça totalmente de valor." 

Com esta afirmação do Secretário do CIMI. Padre 
Antônio Jasi, rebateu ontem as acusações do Presidente da 
CNA. ex-Senador Flávio Britto, feitas após uma audiência 
que teve com o Presidente Geisel terça-feira da semana 
passada." 

Volta o Sr. Flávio Britto, no dia subseqüente à contestação feita 
pelo Secretârio do C1M1: (Correto Bra:dllense, de 10 do corrente): 

Ratificando recentes declarações, o presidente da 
Confederação Nacional da Agricultura. Flávio Britto, voltou 
ontem a adve~rtir da existência no meio eclesiástico "de 
pessoas que só têm procurado promover a discórdia entre 
patrões e empregados, com prejuízo para a produção 
nacional". 

Vejam bem, agora ele já vai mais longe, pois acha que dentro do 
Clero é que estão os perturbadores, QU os aci<:atadores do dlssldio 
entre empregados e empregadores. · . 

Na semana passada, o dirigente da CN A levou essa 
acusação ao Presidente Geisel, dizendo que a Conferência 
Nacioilal dos Bispos do Brasil insufla os trabalhadores rurais 
à rebeldia contra seus patrões. Por sua vez, a CNBB acusa 0 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária de só 
distribuir terras às agropecuárias desinteressando-se por 
titular os agricultores sem posses. 

Diz Flávio" Britto: 

''Nasci católico e não preciso de permissão de ninguêm 
para continuar sendo", disse ontem Flávio Britto, referindo­
se a respeito da CNBB à sua acusação de existência de agita· 
dores na Igreja. A CNBB contraditou Britto alegando que ele 
defendia interesses escusos dos empregadores rurais, "alguns 
até contrários à segurança nacional". 

Afirmando possuir documentos comprobatórios da exis­
tência de agitadores no Clero, o presidente da CNA infor­
mou que usará as provas para instruir iv.terpelação judicial 
que moverá contra a Conferência dos Bispos. "Não transijo 
com questões que envolvem minha dignidadé pessoal", frisou 
Flávio Britto. 

O Sr. Luiz Canlcante (ARENA - AL)- Permite V. Ex• um 
aparte, nobre colega? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Pois não. 
nobre Senador, com muito honra. 

O Sr. Luiz Cnalcante (ARENA - AL) - Senador Evandro 
Carreira, bem sabe o eminente colega que estou sendo 
absolutamente sincero quando digo agora, neste microfone, que 
tenho um apreço muito especial por V. Ex•, tenho-lhe mesmo um 
sincero e profundo afeto. Mas, meu nobre colega, isto não me 
impede de discordàr de algumas referências que V. Ext fez ao ar1tigo 
colega, dos mais distinto~ desta Casa, a meu ver tão digno como 
V. Ex•- pll son\o qualquer outro que tem íl.SSento ne,ste Plenário­
o eminen~ cologa, ex-Senador Flávio Britto. Mas, a conotação 
maior que quero dar de minha divergência com V. Ex• é quando 
afirma ser o Senador Flávio Britto homem sem cultura e, foi por essa 

condição, que os coestaduilnos de V. Ex•s - Senador Evandro 
Carreira - derrotaram o Se'nador Flávio Britto dando a vitória, em 
conseqüência a V. Ex• Não, meu nobre colega. Creio que não foi 
este o motivo; naturalmente, devem ter -sido os méritos de V. Ex• 
superiores ao daquele colega, mas não por ser Flávio Britto o que 
V. Ex' afirma. Durante a sua .permanência neste Plenário ocupava 
semp}e o microfone éom a maior desenvoltura, dissertando sobre te· 
mas mais sérios, como V. Ex•, hoje, faz em substituição a ele. Si:: 
fosse como V. Ex• dil., !Críamos que admitir que, pelo mesmo 
motivo outros foram denotados no mesmo pleito, em alguns Esta­
dos, assim como os e"~Senadores João Cleofas, Paulo Torres, o 
eminente Senador Canalhd Pinto, o ex-Senador Leandro Maciel, 
também derrotado, Ne:>tot' Jost e o ilustre Professor Gama Filho. 
Perdoe, portanto, a est•: seu camarada divergir de V. Ex• Não foi 
por essa razão que Flávio Britto foi derrotado. Parece-me que 
V. Ex• faz uma injustiça; daí o motivo deste aparte. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Nobre Sena· 
dor Luiz Cavalcante, 11ão é' à~toa que aquele povo alagoano o 
circunda com um carinho todo especial, aquele carinho que só os 
autênticos pais da pátria recebiam na velha Roma e os heróis de mil 
batalhas recebiam como palma, do povo grego. V. Ex• é, inegavel­
mente, o paradigma, o simbolo do homem-coração, do homem­
bondade, do homem·lealdade, do homem-sinceridade, V. Ex• se 
deixou prender pelos tentáculos sutis de um cidadão que a minha 
terra rejeitou mas que era muito sutil no envolvimento, sabia se acer­
car, como sabe até hoje, 

Nobre Senador, ahda gostaria de ver o ex·Senado~ Flávio 
Britto pronunciar-se de Improviso, porque o reptei para um ditado 
de 20 linhas; se ele tivesse: 1m::nos de dei erros, eu renunciaria à minha 
.::andidatura. 1: que a ber,evolência dos meus pares, a benignidade de 
todos, naturalmente, de111.ava passar os tropeções que dava, como 
deu na própria campanha, lendo o que escrevia para ele. Em vez de. 
"relevância", ele leu "r•:velância". Tenho gravada toda a disputa 
eleitoral em fita "Cassett:". 

Posso assegurar ao meu nobre e admirável Senador Luiz 
Cavalcante que esse homem foi derrotado pelo povo amazonense 
porque chegou a esta Casa como suplente do Senador Álvaro Maia. 
O povo amazonense jamais votaria ne\e para Senador! Basta dizer 
que eu tive num eleitoraclo de duzentos e poucos mil eleitores, que se 
pronunciou efetivamentt:, em torno de 160 mil votos no cômputo 
geral; interior e Manaus. Cheguei a ter cerca de doze mil votos onde 
nenhum emedebista foi .,atado; só eu. Houve urna de se abrir e só se 
encontrar votos para a ARENA proporcional e para o majoritário 
era só Evandro Carreira. Nenhum voto para estadual e federal do 
MDB, só Evandro Carreira. Municípios que eu nem sequer pude 
alcançar porque ele, há !.ete anos como Presidente da Confederação 
Nacional da Agricultura, nada fez em termos agrícolas, pelo 
Amazohas. Tanto assim, meu ilustre Senádor, que agora mesmo o 
quilo de tomate está custando CrS 15,00. Um presiàente da 
Confederação Nacional da Agricultura, Senador há sete anos por 
um Estado, que não consegue equacionar o plantio de tomate -
convenhamos- não pode representar o povo neste Senado. 

·o Sr. Virgílio T'vo1ra (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVANDRO CAKKEIRA (MDB- AM)- Com muita 
honra, Senador Virgílio ~·á voTa. 

O Sr. VbgiUoTá-vot't. (ARENA- CE)- Estávamos ouvindo 
em silêncio a oração de V. Ex', que poderia ser dividida em duas par· 
tes. Uma, a apreciação de um fato, ou seja, acusações do President~ 
da Confederação Nacional da Agricultura à Conferência Nacional 
dos Bispos Brasileiros e da Missão Evangélica; e outra, puramente 
conceitual, em que V. :~x•, eminente Senador, faz juízo de valor 
sobre o seu antagonista derrotado. Achávamos que deveríainos 
deixar para o fim da í>ração de V. Ex.• as ressalvas, mas neste. 
crescendo de qualificaçõ1:s pouco lisonjeiras a um ex-colega, não po-
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de a Liderança da Maioria deixar de apresentar o mais formal 
protesto çontra a maneira corn que tratado é um dos seus antigos 
integmntes da Bancada. Que haja, entre os dois, agravos, nada temos 
a ver com isso. Mas que fique registrado aqui, nos Anais desta 
Câmara Alta, algo ~cmdhante ao que V. Ex•. levado pelo 
temperamento, dit sem uma pronta contestação em termos mais 
calmos, naturalmente, dada a forma com que gostamos de revestir 
nossas inlerverrçôe.~. isto é que não seria possível. Se as urnas do 
Amazonas deram a vitória a V. Ex~. razões o povo amazonense deve 
!er· tido, como em muitos outros Estados, para justamente preferir 
tal ou qual candidato, sem que esse julgamento pressuponha que o 
derrotado tivesse condições de pouca inteligência, pouca cultura ou 
pouca honestidade. Eleições majoritárias são, via de regra, interroga­
ções, dúvidas. que sempre todo político tem que enfrentar na sua vi­
da pública, Era essa a inserção de aparte que solicitava, da benevo­
lência de V. Ex~. fosse consignada no seu discurso. E nós que conhe­
cemos Flávio Britto, sinceramente temos, sobre a pessoa citada, opi­
nião diametralmente oposta àquela que V. Ex~ tah·ez por um pouco 
de emoção. neste momento, faL perante à Casa, daquele que foi o seu 
adversário derrotado. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Nobre Sena· 
dor Virgílio Távora. agasalho o seu aparte nos termos em que 
agasalhei o aparte do nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA- RN)- Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Antes vou 
concluir meu raciocínio. 

... para que ele não venha mais a lume estapafUrdiamente, ou, 
quem sabe. empregando um jogo que hoje se constata e se observa e 
se respira na atmosfera política. 

Agora mesmO, registra o Jornal do Brasil: 

""TERROR SEVICIA BISPO E JOGA BOMBAS NO RIO 

O Bispo de Nova Iguaçu, Dom Adriano Hipólito foi 
seqüestrado na Posse ontem às 19h 30m e encontrado duas 
horas depois, sem roupa, pintado com mercuriocromo, com 
pulsos e pés amarrados, na Rua Japurá, em Jacarepaguá. Seu 
sobrinho Fernando, que o acompanhava, continua desapare­
cido. As últimas horas da noite um carro explodiu em frente 
à sede da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, no 
Largo da Glória. 

Aos 30 minutos de hoje, a Rádio JB recebeu telefonema 
de pessoa que mandao tomar nota de uma mensagem, com 
rapidez. pois ia desligar em seguida: "O Bispo Dom Hipólito 
Mandarino acaba de ser seqüestrado. castigado e abandona­
do num subúrbio da Zona Norte. O carro dele foi mandado 
como aviso para a Conferência Nacional dos Bispos do Bra­
sil. O jornalista Roberto Marinho também acabou de receber 
advertência, Tudo da Aliança Anticomunista Brasileira." 

A tal sigla que parece conduzir essa atmosfera de pavor e de 
medo. es~á fazendo de medíocres temerários gbost.writers - escri­
toresyfantásmas. Porque o Sr. Flávio Britto não escreve nada. Al­
guém escreveu para ele essa denúncia contra os bispos do Brasil. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA-RN)-Quando V. Ex• 
puder, eu gostaria de dar um aparte. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Poi' não. 
vou só concluir aqlli: 

"Uma bomba foi jogada na Rua Cosme Velho, l 105, 
residência do Sr. Roberto Marinho, nos primeiros minutos 
de hoje. A bomba, que parece ter sido jogada de um carro em 
movimento, explodiu nos fundos da casa e feriu o copeiro 
Teotônio de Queirós,'solteiro. 22 anos, que foi medicado no 
HMC:' 

Dou o aparte ao nobre Senador Dinarte Mariz. com muita 
honra. 

O Sr- Dinarte Mariz (ARENA- RN) - O nobre Senador me 
perdoe, mas acho que V. Ex• está chegando atrasado a esta Casa. O 
Senado conhece o ex.senador Flávio Britto como testemunha do 
grande serviço que de procurou prestar a este País e ao seu Estado. 
Com ele, nesta Casa, várias vezes foram debatidos problemas de inte­
resse nacional e de improviso e o ex-Senador Flávio Britto se houve 
com a maior lisura e com a maior correção. Nobre Senador Evandro 
Carreira, o exagero não constrói. V. Ex• estâ exagerando perante 
uma Casa que conhece o ex-Senador Flávio Britto. Assim, acho que 
V. Ex.• está um pouco atrasado nas informações a uma Casa que ... 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MOB- AM) -Isto dito por 
V. Ex• é o suficiente. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA- RN)- ... ele honrou. V. Ex• 
me perdoe. Ele homou esta Casa. Eu não discuto brigas lá fora. Mas 
aquele que chegou e sentou-se junto a nós, nesta Casa, exerceu com 
correção o mandato que o povo lhe conferiu. De tal maneira se reco­
mendou. que conquistou a simpatia, a amizade, de todos quanto 
aqui estavam pertencentes ao Partido de V. Ex.• e ao nosso Partido. 
Ele sempre foi, nesta Casa, uma figura de destaque, de correção e so­
bretudo um homem muito bem educado. Jamais, nesta Casa, ele fal­
tou com consideração a todos aqueles que tiveram, como V. Ex•. o 
privilégio de chegar. Ele foi um homem que se revelou à altura das 
tradições do Senado da República.. Era este o aparte que desejava 
dar a V. Ex• 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Muito 
obrigado, nobre Senador Dinarte Mariz. Registro seu aparte com 
muita oportunidade, porque só V. Ex' mesmo, como um adiantado 
nesta Casa, um sempre adiantado nesta Casa, poderia dar um aparte 
desta naturezil. 

O Sr. Dlnarte Mariz (ARENA- RN)- Até pela idade. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Exatamente. 
Pela idade e pelos anos com que moureja nesta Casa. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, parece que a participação 
do Sr. Flávio Britto, que, no dizer do ilustre Senador Dinarte Mariz, 
honrou esta Cas·a, que sempre soube se conduzir com muita parci­
mônia e educação, está sendo negada agora, quando agride a Confe­
rência Nacional dos Bispos do Brasil, desmentindo o nobre e ilustre 
Senador Dinarte Mariz. Porque o ataque foi soez. O ataque à Confe. 
rência Nacional dos Bispos e ao Conselho Indigenista Missionário 
foi temerário, foi um ataque sem nenhuma razão de ser porque -
admito até- em todo lugar é possível encontrar-se alguém que não 
se integre no consenso geral. É p.ossivel até que haja, no Clero, um ou 
outro missionário com inclinações para o marxismo, isto pode acon· 
tecer em qualquer lugar. como aconteceu nas próprias Forças Arma­
das. Daí certas cassações que houve. Mas, dai a diter que a Conferên­
cia Nacional dos Bispos do Brasil, que representa a "Sorbone" da 
Igreja Brasileira, fomenta a briga, a disputa entre posseiros, índios e 
proprietários? Convenhamos, isso é uma demonstração eloqiiente de 
insensatez, quando é a Igreja que serve de amortecedor. Eu sou teste­
munha, no Acre, em Rondônia, na Amazônia toda, ê a Igreja que 
serve de amortecedor. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA - RN) - Permite V. Ex• um 
aparte? (Assentimento do orador.) Gostaria de dizer o seguinte: Sou 
um homem católico, minha família toda é católica, tenho como 
parentes duas das figuras mais destacadas da, Igreja, embora dístan­
ciados, mas são meus parentes, que são Dom Eugênio Salles e Dom 
José de Medeíros Delgado, conseqllenteme:nte sou um homem 
vinculado à Igreja, vinculado a todos aqueles que, realmente, perten­
cem ao sistema da Igreja que eu adoto, até por tradição, toda a 
mínha famflia sempre foi católica e não vai nenhuma censura a 
qualquer ato. Desconheço totalmente o assunto que V. Ex• estã 
tratando. Deve hawr um equívoco, porque na realidade a Igreja ê 
inatingível. 
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O Slt. EVANDRO CARREIItA (MDB- AM)- Veja V. Ex•, 
9.gora V. Ex• chegou atrasB;do. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA - RN) - Não. Não cheguei 
atrasado, porque este assunto não é aqui desta Casa. 

O SR. EVANDRO CAitREIItA (MDB- AM)- Não? É sim 
Senhor. O assunto é desta Casa, nobre Senador. Estou me arrimando 
em sue1tos de jornal. E\e insu\tou a igreja e confirmou o insulto. É 
que V. Ex• estã atrasado. V. Ex• chegou atrasado ao meu discurso. 

O Sr. Dlna~ Marh (A RENA - RN)- Não cheguei atrasado. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Chegou e 
está confessando, quando disse que desconhecia o que estava 
falando. 

O Sr. Dl.narte Mariz (ARENA- tu~)- Cheguei até na hora 
para dizer a V. Ex•, com a autoridade de homem mais velho, que 
esta Casa sempre primou, não só pelo trato, pela lhaneza em se tratar 
o companheiro, como quando se fizesse críticas. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Desde que 
eles não perturbem este equilíbrio. 

O Sr. Dlnarte Mariz (ARENA - RN) - Sempre. Tenho 
presente a todos aqueles que passaram por esta Casa, atê muitos 
Companheiros que, lnteJJZmente, dlvergmdo da SitUação a que eu per· 
tenda e a que ainda hçje sou vinculado, nunca assomei à tribuna 
desta Casa para jogar pedraS neles, depoi:, 1ue daqui saíram. 
Quando aqui, travei os combates mais renhidos dentro do sistema 
poUtico nacional. Agora, jamais, joguei pedrâs na 511a ausência. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Não escvujo­
gando pedras em flores, estou jogando pedras num cactus, haja vista 
que estou arrimado em denúilcias feitas pelo ex-Senador Flávio 
Britto e denúncias confirmadas. 

O Sr. Dlnarte Mariz (ARENA- RN)- V. Ex• está arrimado 
numa notícia de jornal. .. 

O SR. EVANDRO CAR!tEIRA (MDB- AM)- Denúncia 
que ele fez acusando a IgreJa. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA- RN)- Não sei se ele já veio 
confirmar a denúncia. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM) - Senador 
permita-me fazer um escorço histõrico. É aí que digo qve V. Ex• está 
atrasado no meu discursa porque eu fiz um levantamento desde a pri­
meira denúncia. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA- RN)- Posso estar atrasado 
com o discurso de V. Ex•, mas não estou atrasado com a Casa. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- E apenas 
para confirmar a regra que há sempre uma exceção, V. Ex• esÍá sem· 
pre adiantado. Mas, agora, está atrasado no meu dis~;;urso. O que eu 
li. aqui... 

O Sr. Dlnarte Marit (ARENA- RN)- O que me interessa é a 
Casa. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Exato. É a 
Casa, mesmo, porque é um insulto à Igreja Católi~;;a. Eu. que co· 
nheço o problema fundiário da minha terra, sei que o responsável 
não é a Igreja, há inúmeros responsáveis, mas é a Igreja que tem ser­
vido de amortecedor. Agora, o Sr. Flávio Britto se dirigiu fontalmeo­
te à Igreja e desafiou-a às últimas conseqüências e ratificou, veja 
bem, nobre Senador. Estou aqui há um ano e sete meses e só estou ar­
remetendo contra o Sr. Flávio Britto para que ele se recolha à sua ig­
norância porque, do contrário, eú vou recrudescer os ataques. 

O Sr. Oinarte Mariz (ARENA - RN) - A linguagem de 
V. Ex• não é parlamentar. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Estou 
respondendo em nomt: da Igreja, nesta Casa. Ele desafiou a Igreja às 
últimas conseqüênc\as. Aceito o repto, aceito o debate, 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA - RN) - A linguagem de 
V. E:x• não é parlamentar. 

O SR. EVANDHO CARREIRA (MDB- AM)- E perfeita· 
mente parlamentar. 

O Sr. Dinartt Mariz (ARENA - RN) - V. Ex~ já foi con 
tundente e naturalmente a própria Mesa tem de corrigir essa 
linguagem. 

O Slt. EVANDHO CARRElltA (MDB- AMI- A lgceJa. é 
uma instituição ultranilenar, onde todos nós nos abeberamos, onde 
nós alicerçamos todo!. os nossos ensinamentos, todos os nossos ins~ 
ti.tutos, vetn um cidac\ào -e a agr\de soetmente, desafia para a~ últi­
mas conseqüências, r.obre Senador, e ratifica isso, e ratifica. Veja 
bem, daí a razão, vamos dizer, das minhas hipérboles, da minha exu­
berância. da minha ebqüêcncia, em torno do assunto. É preciso que 
ele saiba que nós, aqul, estamos prevenidos, que nesta Casa do Sena­
do, tem alguém que tuma a luva e que se acha capacitado a aceitar o 
desafio. Ele desafiou a Igreja às últimas conseqilêm:ias, eu aceito o 
desafio, aqui, no Senudo. Se outros, por amizade a ele, por admira­
ção a ele, não querem aceit-ar o desafio, eu aceito. 

O Sr. Dinarte M:ulz (ARENA- RN)- Mas. não há desafio. 
<Jqui. Aqui temos um 1 linguagem parlament_ar, é a que V. Ex~ de<Je 
se ater. à linguagem parlamentar. 

O SR. EVANDi~O C.\RREIItA (MDB - AM)- Nobre Se· 
nador, V. Ex• precis~ se inteirar da linguagem do Sr. Flávio Britto. 
Ele agrediu, ele desafiou e eu estou aceítando o desafio, nos mesmos 
termos, e me parece que isso tudo faz parte de uma conjun.t, uma 
conjura para deter o processo da distensão brasíleira. Esta é que é a 
verdade. 

Agora, se pega um Bispo e se despe? 

O Sr. Diuarte M.\.rb(ARENA- RN)- E V, Ex.~ acha, foi ele 
que despiu esse Bispo/ 

O SR. EV .\NDilO CARREIR.\ (MDB - AM) - Nobce Se· 
nadar. pelo amor de Deus, V. Ex• já não é tão criança para um argu­
mento tão infantil. At;sim, V. Ex• já está muito adiantado. 

(0 Sr. P1·esidente Benjamim Farahfaz soara campainha.) 

O SR. EVANI>RO CARREIRA \MDB - AM) - Con­
venhamos. É conjura. Nobre Senador, o significado semântico de 
conjura é arreglo de' árias pessoas. Ele não pode fazer sozinho, se o 
fizesse não era conjura. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA - RN) - V. Ex.• devia estar 
numa faculdade ensirmndo. Nós, não precisamos do ensinamento de 
V. Ex• 

O SR. EVAND.II:O CARREIRA (MDB- AM)- Di;se conju· 
ra. pois conjura com,reende várias pessoas. Não estou dizendo que 
Flávio Britto foi qut:m seqüestrou o Bispo. Estou dizendo que me 
parece ele está integrando esta conjura. porque sa1r com um ataque 
soez desta natureza. 1:ontra a Conferência Nacional dos Bispos, con­
venhamos nobre Senador! Foi uma agressão. 

O Sr. Dinarte 1\lariz (ARENA - RN) - Agressão é o que 
V. E:\• está fazendo a um homem ausente. 

O SR. EVANDIIO CARREIRA (MDB - AM) - Não e;tou 
fazendo a um homer.1 ausente, nobre Senador. Eu o fiz da tribuna 
televisionada no AmHzonas. Enfrentei-o cara a cara. e o enfrento, já 
o enfrento todo dia. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA- RN)- V. Ex• devia convir 
em que a Casa não .: para isso. Não estamos aqui, para ou<Jir de· 
safios. 
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O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- A Casa tem 
que tomar conhecimento de um debate nacional. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA- RN)- Mas, em termos ... 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- V. Ex• não 
tem autoridade para julgar o que deve ser debatido nesta Casa. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA- RN)- Mas tenho autoridade 
para falar, e chamar a atenção da Mesa para corrigir os exageros que 
V. Ex• estâ fazendo. 

O SR. EVANDRO CAIIREIRA (MDB - AM) - A Mesa é 
que se acha capacitada. E a Presidência tem autoridade, se eu usar 
algum termo descortês ou inconveniente, para retirá-lo e para me 
admoestar. Não V. Ex• Não esqueça que eu sou Senador tanto 
quanto V. Ex• ... 

O Sr. Dinarte M~rJz (ARENA- RN)- Não estou discutindo 
isso. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- V. Ex• estã 
julgando, V. Exf estâ dizendo o que devo dizer aqui, o que devo 
debater aqui. Ê o célebre monólogo. Lá vem a ARENA querendo di­
tar o que o MDB deve dizer. 

Nobre Senador, permita o diálogo. A democracia é a existência 
dos contrários; a democracia é o diálogo. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA - RN} - Gostaria de dialogar 
com V. Ex• dentro dos ensinamentos que recebi, nesta Casa. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - A Igreja 
Católica, aJícerce da nossa'cultura, foi agredida. E V. Ex' acha que 
não cabe o debate nesta Casa? A Igreja Católica foí agredida, o 
alicerce das nossas instituições, da nossa cultura. Então, nós temos 
que calar, quando um cidadão diz que vai às últimas conseqUéncias? 
Espera a1, noore Senador, convenhamos+ 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA- RN)- V. Ex' r1ào confundJ. 
a Igreja. A Igreja é eterna e inatingível. 

.O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Muito belo 
romance f Então, se a democracia também ê inatingível, por que o Es~ 
tado, hoje, se reveste de poderes excepcionais para se resguardar? A 
Igreja. quando é atacada não tem nem o d'íreito de se defender? 

O Sr. Dinarte Mariz: (ARENA - RN) - Não estou dizendo 
isso. Tenho impressão que sou mais católico do que V. Ex• Jamais 
explorei a Igreja, nesta Casa. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Lã vem 
V. Ex' para o pueril: querer comparar quem é melhor o\l pior; quem 
come maís hóstía e quem não come. e dificil de aferir, nobre Se­
nador. Vamos argumentar com aquilo que pode ser aferido. Nin­
gu~m pode aferir quem é mais católico ou menos católico, nobre Se­
natJor. Isso é muito infantil, é argumento para jardim de infância. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, aqui fico e lá fora, como fiquei 
rta campanha para o meu Estado: só, porque creio na existência de 

uma vida espiritual e não temo a morte, como não temo a Aliança 
Anticomunista Brasileira; AAR 

Sr. Presidente, fico esperando qualquer contestação. (Muito. 
bem! Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. EVAN· 
DRO C;tRREIRA. EM SEU DISCURSO: 

Boca fechada 

Ao citar o boletim da CNA de JY de setembro. em que constam 
as acusações formuladas por Flávio Britto sob o titulo .. Geisel rei' 
cebe queixa de empresários rurais", Padre lasi disse: 

- Melhor seria que Geisel tivesse recebido queixas dos empre· 
gados, subempregados e desempregados rurais. O Presidente da 
CNA. órgão da classe patronal, f.a.Tou pro domo sua ou, mais exata­
mente, proagro sua, e portanto, como pessoa suspeita para dizer" o 
que está realmente acontecendo na ârea ruraJ- afirmou Jasi. 

O missionário denunciou ainda a morosidade em que "está 
sendo encaminhado o processo que investiga o múltiplo crime dà 
aldeia merure, ocorrido em 15 de julho. No crime morreram o dire­
tor da Missão Salesiana, Padre Rodolfo Lukenbein, o índio Simão 
Barono e um dos. agressores, atingido por seus próprios compa· 
nheiros, 

- A ação da Polícia - disse o padre ~ está senda profunda· 
mente falha, pois mantém em liberdade não só João Marques de Oli· 
veira (o "João Mineiro"), qu'e está escondido debaixo do dinheiro, 
como disse o índio bororo Celso Konenao, como também Antônio 
Nonato da Rocha, que arnotinou homens para desrespeitar ordem 
da FVNAI para .a demarcar;<1o da área indígena. 

Posição da FUNAJ 

"A posição da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil -
CNBB. e du Conselho lndigenista Missionário - CJMI, é muito 
cómoda, porque na Justiça não cabe ao acusado provar que é ino~ 
cente, mas cabe ao acusador provar que ele é culpado." 

Esta afirmação foi feita pelo Presidente da FUNAI, General 
Jsmarth de Olive1ra, após ter recebido em audiência o Secretário do 
CIMI, Padre Antônio Iasi, com quem conversou sobre as acusações 
feitas pelo Presidente da Confederação Nacional da Agricultura, 
Flávio Brito. 

Ismarth de Olíveíra voltou a dízer que se Aávio Britto apre&CtJoo 
tar provas sobre o envolvimento de padres na agitação do problema. 
de terras na Amazônia "o assunto passa a interessar à. FUNAl por~ 
que, como se sabe, os integrantes do CIMI foram proibidos de visitar 
áreas indígenas". 

Seg(lndo o Presidente da FUNAJ, o encontro foi cordial e sua 
duração foi de uma hora: 

- Nunca me neguei ao diãlogo e a briga da FUNAI com • 
CIMI é puramente funcional- afirmou lsmarth. 

ATAS DAS COMISSOES 
COMJSSAO DE ECONOMIA 

26• REUNIÃO. REALIZADA 
EM 22 DE SETEMBRO DE 1976 

Ás dez horas do dia vinte e dois de setembro de mil novecentos e 
setenta e seis, na sala "Epitácio Pessoa'', sob a presidência, nos 
termos do § 311 do artigo 93 do Regimento lnternQ, do Sr. Senador 
Jessé Freire, e a presença dos Srs. Senadores Ruy Santos, Augusto 
Franco, Vasconcelos Torres, Arnon de Mello e Cattete Pinheiro, 
reúne-se a Comissão de Economia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Milton Cabral, Luiz Caval~nte, Jarbas Passarinho. Paulo Guer-

ra, Renato Franco. Franco Montara, Orestes Quércia c Roberto 
Saturnino. 

E: dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, em segui~ 
da. é dada como aprovada. 

t lido, discutido e aprovado o seguinte parecer: 
Pelo Senador Ruy Santos 
Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara nY 72, de 1976, 

que "dispõe sobre o mercado de valores mobiliários e cria a Comis­
são de Valores Mobi!íários-CVM". 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza. Assistente da Comissão, a presente Ata, que 
lida e aprovada. será assinada pelo Sr. Presidente. 
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COMISSii.O DE l!lNANÇAS 

18• REUNIÃO (ORDINÂRIA), REALIZADA 
EM 16 DE SETEMBRO DE 1976 

Às dez horas e trinta minutos do dia dezesseis de setembro de 
mil novecentos e setenta e seis, presentes os Srs. Senadores Teotônio 
Vilela- Vice-Presidente no exercício da Presidência, Mattos Leão, 
Saldanha Derzi, Mauro Benevides, Ruy Carneiro, Ruy Santos, Hei­
tor Dias, Helvídio Nunes, Henrique de La Rocque e Jessé Freire, 
reúne-se a Comissão de Finanças na sala "Epitácio Pessoa". 

Deixam de comparecer, com motivo justificado, os Srs. Senado­
res Benedito Ferreira, Alexandre Costa, Fausto Castelo·Branco, 
Virgílio Távora, Tarso Dutra, Amaral Peixoto, Leite Chaves, Rober­
to Saturnino e Ruy Carneiro. 

O Sr. Presidente em exercício, Sr. Senador Teotônio Vilela, ao 
constatar a existência dó número regimental, dec\ara abertos os tra­
balhos, após ter sido considerada aprovada a Ata da reunião 
anterior, cuja leitura f o\ d\spensada. 

Da pauta são relatadas as seguintes matérias: 

Pelo Sr. Senador M!ltto& Leio 

Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n9 92, de 1975, 
que "dispõe sobre a transferência da Sede da Superintendência da 
Borracha para a cidade de Manaus". 

O parecer, após ter sido submetido à discussão e votação, é 
aprovado, votando peln sua rejeição, os Srs. Senadores Saldanha 
Derzi, Ruy Santos e Heitor Dias1 

Pelo Sr. Senador Mauro Beae\'blea 
I- Parecer favo1ável ao Projeto de Lei do Senado nq 138, de 

1976, que "modifica dispositivos do Decreto-Lei nq 7.66l, de 21 de 
junho de 1945 (Lei de Falências) e do Decreto~Lei n9 75, de 21 de 
novembro de I 966, cue mandou incidir correção monetária nos 
débitos de natureza traDalhista". 

O parecer deixa dt: ser discutido e votado, em virtude de pedido 
de vista solicitado e cor1cedido ao Sr. Senador Jessé Freire. 

2- Parecer favorável aos Projetos de Lei do Senado nq 5, de 
1972, que "Estimula o aproveitamento de empregados de idade mais 
alta, mediante a fixaçã•> de contribuições variáveis para o INPS" e o 
de nq 174, de 1975, que: "dispõe sobre o aproveitamento de mão-de­
obra de pessoas com idad.e superior a 35 anos, e dá outras provi­
dências". 

Após ter sido suhmetido. à discussão, em votação, o parecer 
apresentado pelo Sr. l)enador Mauro Benevides é rejeitado. Logo 
após, o Sr. Presidente designa o Sr. Senador Heitor Dias para relatar 
o vencido. Em votação, é aprovado o parecer do Sr. Senador Heitor 
Dias, pela rejeição de arnbos os Projetos. 

Ao final, o Sr. Prt:sidente comunica à Comissão que o Exmq Sr. 
Governador do Estadc do Paraná, Dr, J3yme Canet Júnior aguarda 
para o mês de setembro corrente, a visita da Comissão, para conhe­
cer o "Programa de Rt)dovias Alimentadoras" do seu Estado, razão 
pela qual coloca em discussão a fixação da referida data. A Comis­
são, após discutir o ass Jnto, delibera realizar a visita nos dias 26, 27 e 
28 de setembro. 

Nada mais haventlo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Assistente da Comissão, a 
presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente 
e vai à publicação. 
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MLC4 
LIDERANÇA DA ARINA 

IDA MAIORIA 
Presidente: 

Magolh6es Pinto IAR'ENA-MG' 

J<?.Secretério: 
lot•rival8aptisto IAI?fNA-SfJ 

líder 
Petrón10 Portella 

Vice-lideres 
Eurico Rezende 

Jarbas Passarinho 
José Lindoso 
MaHosleào. 

Osires Teixeira 

I"'· Vice-Presidente: 
Wilson Gonçalves IAI!tNA-CEI 

49-Secretório: 

lenoir Vargas IAI!ENA-!>0 Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 29- Vice-Presidel'lfe, 

B.enjamim Faroh IMDB-R.II 
LIDIRANÇA DO MDa 

IDA MINORIA 

J9.SecrA!ÓriO: Suplentes de Secretónot: ti der 
Franco Montara 

Vice-Líderes 
Mouro Benevides 
Roberto Satumino 

ltQmar Franco 
Evondro Co,eiro 

J)inorte M(lriz !_.~RFNA-RNI 

29-Secretório: 
Marcos Freire fMD8-Pfl 

Ruy Carneiro IMOB-PBl 
~enoto Franco IARENA-P.AJ 

A.lexondre Costa !AliENA-M...,, 
Mendes Conofe CARENA-MTI 

COMISSOU 

Oiretor: Jcné Soares de Oliveira Filho 

local: Ane .. o 11- Térreo 

1 elefones: 23-6244 e 25-85.05 - Ramais 193 e 257 

A) SIIVIÇO DI C-ISSOIS PUMANINTIS 

C)fefe: Ooúdio Cbrlo1 ROdngueJ Costa 

tocai: Anexo 11 - Térreo 

Telefone: 25-8505- Ramais 301 e 313 

C-ISSlo DI AGitiCULrURA- (CAl 
17 Membrasl 

COMI'OSIÇÀO 

Presidente: Orestes Quércio 

• Vice-Presidente: Benedito ferreiro 

11tul•r•• luplenteo 
ARENA 

I. Vasconcelos Torres I. Altevir leal 

:Z. Paulo Guerra 2. Otoir 8ecker 

3. Benedito Ferreiro 3. tenoto Franco 

"- ltalivio Coelho 

S. Mendes Canale 

MDB 

l. AgenOJ Mario I. Adolberto Seno 

2. Orestes Quércio 2. Amoral Peixoto 

Assist~nte: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Romol706 

Reuni6es: Quortas-fe;tas. ó:s 10:30 horas. 

~oco I: Sala fpitócio Pessoa- Anexo 11- Ramo/615 

COMISSlO DI ASSUNTOS REGIONAIS- (CAl) 
17 Membros) · 

1. Cottete Pinheiro 
2: José Guiomord 
3. Teotónio Vtlela 

. 4. Renato franco 
5. José hteves 

CO,MPOSIÇÃO 

Presidente: Collele Pinheiro 
Vice-Presidente: .-.genor Mario 

ARENA 

MDB 

I. Saldanha Derzi 
·2. JO$é Sornev 
3. tS~tnedtto Ferreiro 

I. Agenor Mario 1 Evelósio Vieira 
2. fvondro Carreira 2. Gilvan Rocha 

Assistente: lédo ferreira do Rocha - Romol 312. 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas. 
~ocal: Solo "fpitócio Pessoa"- Anexo 11- Ramol615. 

COMISSlO DI CONSTITUIÇlO I JUSTI«;A- (CCJ) 
111Membro'l 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Accioly filho 
!9-Vjce-Prf!lsidente: Gustavo Copanemó 

~-Vice-Presidente: Paulo Brossard 

Titular•• 

I. Accioly filho 
2. José Sorney 
3. José lindoso 
4. Helvídio Nunes 
5. flalívio Coelho 
6. Evrico Rezende 
7. Gus]avo Copanemo 
8. Hlllitor Dias 
9. Henrique de Lo Rocqve 

I. Dirceu Cardoso 
2 .. l.ile Chaves 
3. Nelson Carnetro 
4, Paulo Brossord 

AR!NA 

MDB 

Suplertt•• 

1. Mattos teao 
2. Otto Lehmann 
3. Petrónio Pohello 
"- Renato franco 
5. Osirtts T eixeiro 

1. FronCQ. Monloro 
2. Mouro Benevides 

Assistente: Mario Helena Bueno brondOo- Romal305. 
Reuniõe~: Quortos-Jeir.as. às 10:00 horas 
local: Solo "Oôvis Bevllocqua"- Anexo II-.Ramo!623. 
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COMISIAO DO DISTRITO PIDIUL- (CDP) 
! 1 I Membros) 

Tlt\lloret 

I. Helvídio Nunes 

2. Eurico Rezende 

3. ~enolo Franco 

4. Osires TeiKeirC" 

5. Saldanha Derzi 

6. Heitor Dias 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adolberto Seno 

Suplentes 
AlrENA 

I. Augusto Franco 

2. luiz Cavalcante 

3. losé lindoso 

4. Virgílio T óvoro 

7. Henrique de la -Rocque 

B. Otair Beder 

I. Adolberto Seno 1. Evondro Carreira. 

2. Lózoro Borboza 2. Nelson Carneiro 

3. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 9:00 horas. 

• Local Sala "Ruy Barbosa"- Anexo li -- Aama1s 621 e 716 

COMISSAO DIICONOMIA - (CI) 

111 Membros! 

I. Milton Cabral 

2. Vasconcelos Torres 

3. Jess' Freire 

4. luiz Covolconte 

5. Arnon..de Mello 

6. Jarbas Pouorinho 

7. ftqulo Guerra 

8. Renato Franco 

I. Franco Montara 

'Z. Otel.te!. Quér~:'1a 

3. ~aberto SaturninO 

COMPOSIÇÃO 

Presidenre: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Renato Franco 

ARENA 

I. Benedito Ferreiro 

2. Augusto franco 

3. iuy Snntos 

4. Cottete Pinheiro 

5. Helvídio Nunes 

MDB 

1. Agenor Mario 

2. Amoral Peixoto 

Assistente: Oonie1 Ra1s de So!1Za- Ramo! 675. 

Reuniões: Quartos-feiras, às lO:()() horas. 

LOÇol: Solo "fpitd.cio Pessoa'' - Anexo 11 - tomo! 615. 

CON~SSAO DIIDUCAÇAO I CULTUIIA- (CK) 

(-9 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Punidenle: T orso Outro 

Vice-Presidente: Henrique de La Rocque 

Tltulflret 

I. Tarso OutrO 

2. Gustavo Capunema 

3. João Calmon 

4. Henrique de lo Rocque 

5. Mendes CanQLe 
6. Otto lehmanu 

I. Evelósio Vieirn 

MDB 

Suplentet 

"rnon d~t Mello 

2. H&lvídio Nunes 

3. J_o'sê Sarney 

4. Ruy ::,antas 

I. Franco Montoro 

2. Itamar Franco 

Assistente: Cleid t Mario B. F. Cruz- Romal598. 

Reuniões: Quintos-feuos, às 10:00 horas. 

Local Sala '"CIÓ\IS Bevilácqua""- Anexo li- Ramal 623 

COMISSAO DI PINANÇAS- (CP) 

117Membrosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amoral Peixoto 

Vice-Presidente: Teotónio Vilela 

ntut•r•• 

I. Saldanha Duzi 

2. Benedito Feueiro 

3. Alexandre Costa 

4. Fausto Castelo-Bronco 

5. Jessé fieira 

6. VirQího Tóvoro 

1. Mattos leão 

6. Tarso Outro 

9. Henrique d& lo Rocque 

10. Helvídio Nuues 

I I. T eotónio Vil-1la 

12. Ruy Santos 

I. Amoral Pei11c•to 

2. leite Chaves 

3. Mouro Bene•rides 

4. Roberto SatLrnino 

5. Ruy Corneirc 

ARENA 

MDB 

Suplente• 

1. Daniel Krieger 

2. Joté Guiomord 

l José Sarney 

4. Heitor Dias 

5, Cotte:te Pinheiro 

6. Os ires T eixeiro 

I. Oanton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Eveldsio Vieira 

Auis.tente: Marc.us Vimci1Js Go1-1lart Gonz.aga- ~o mal 303. 

Reuniões: Quintm-leiras. às 1'0:30 horas. 

Local Sala "Ruy Barbosa'" -Anexo li - Rama1s 621 e 71 6 
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COMISSA O DI LIGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 
17 Membros/ 

'ntvloreJ 

I. Mendes Canale 

2. Domício Gondim 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nelson Carneiro 
Vice-Presidente: Jessé Freire 

Suplente a 
ARENA 

1'. Virgílio Táv.Qro 
2. Eurico Rezende 

3. Jarbas Passarinho 3. Accioly filho 

•• Henrique de La Rocque 

5. Jessé Freire 

MDB 
I. franco Monloro I. Lázaro Barboza 
2. Nelson Cameiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Doniel Reis de Souza~ Ramal 675 
Rell'rliões: Quintos-feiras, às 11:00 horas. 
local: Solo "Clóvis Bevilocquo"- Ane;r.o 11- Ramol623. 

COMISSAO DI MINASIINIRGIA- (CMI) 
17 Membros) 

ntufc.r•• 

I. Miltón Cabral 

2. Arnon de Mello 
3. Luiz Cavalcante 

•• Domício Gondim 
5. Joõo Calmon 

Dirceu Cardoso 

2. /tarttar Franco 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 
Vice-Presidente: Domício Gondim 

Jvplenhlo 
ARENA 

L Paulo Guerm 
2. José Guiomard 
3. Virgílio T óvoro 

MOB 
1. Gilvon Rocha 
2. leite Chaves 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas. 

local: Sala "Epitócio Pessoa" - Ane:o:o 11 - Ramal 615. 

ntulare• 

1. José lindoso 
2. Renato Franco 
3. ono lehmann 

I. banton Jobim 
2. Orestes Quércia 

COMISJAO OIIIDAÇAO (CR) 
(5 Membros! 

COMPOSIÇAO 

P(IUidente, Danton Jobim 
Vice-Presidente: Renato Franco 

ARENA 
1. Virgílio T óvora 
2. Mendes Canale' 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 

Assistente: Mario Carmen Castro Souza- Ramol134. 
Reuniões: Quartos-feiras, às 11:00 horas. 

local: Sala "Clóvis Bevilocqvci"- Anexo 11- Rorna1623. 

COMlSSAO OIIILAÇOIS lllfiRIORU- (CII) 
(15Membros1 

I. Daniel k:rieger 
2. Luiz Viana 
3. Virgilro T d...ara 

•• Jessé Frerr6 

5. Arflon de Mello 

6. Petrónio Porte!!c 
7. Sa!dor"ro Der:tr 

8. José Sarney 

9. Joõo Calmon 
10. Auprrsto FroncC 

1. Donton Jobim 
2. Gilvon Rocha 
3. /tomar Franco 
4. leite O'oves 

COMPOSIÇÃO 

Presrdente: OonieiK.rieger 

I"'"·Vice-Presidente: luil Viana 
2'1- Vice-Presidente: Vrrgi!io Tdvoro 

ARENA 

MDB 

I. Accioly Filho 
2. José lindaso 
3. Cattete Pinheiro 
-4. Fausto Castelo-Bronco 

5. Mendes Canale 
é· Helv;dio Nunes 

I. Nelson Carneiro 
2. Paulo Brossord 
J. Roberto Saturníno 

5. Movro Benevides 

Assistente: Cândido Hippertt- RQma1676. 
Reuniões: Quo~tas-leiros, ôs 10:30 horas. 
local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

ntutar•• 

COMI5SAO DI SAIJDI- (CS) 
17 Membros! 

COMl'OSIÇÀO 

Presidente: fausto Castelo-Bronco 
Vice-Presidente: Gilvon Rocha 

ARENA 

I. fausto Castelo-Bronco 1. Saldanha Derzi 
2. Cottete Pinheiro 
3. Ruy Santos 

•• Otair Beder 
5. Altevir Leal 

I. Ada!berto Seno 
2. Gilvan Rocha 

MDB 

2. Mendes Canale 

J. Evondro Co11eJro 
2. Ruy Carneiro 

Assistente: lêdo Ferreiro do Rocha- Ramal 312. 
ReumOes: Ouintas.feiras, às I 1:00 horas. 
local: Safo "Epitócio Pessoa"- Anexo lf- Romof615. 
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COMISSII.O DI SIGUilANÇA NACIONAL - (CSN) 
!7 ~h-':>•osl 

. ntvlor•• 

l. luil. co~okonte 

2. José lindoso 

3. Virgílio T 6voro 

4. José Guiomard 

COMPOSIÇÃO 
Prosidente: Jmé Guiomord 

Vice.Presidente: Vosconcelos Toae_s 

Suplente• 
ARENA 

l. Jarbas ?ouarinho 

2. Henrique de la Rocque 

3. AleJCOndre Costa 

S. Vasconcelos Torres 
MDB 

1. Amaral PeiJColo 1. Agenor Moria 

2. Adalberlo Seno 2. Orestes Quércio 

Assistente: lêda Ferreira do Rocha- Ramal 3!2. 
~.u!\iOes: Quartas·téiras, às 11:30 t-.<>ras. 
Loccd: Solo "Clóvis tSevilocquo''- Anexo 11- RomQ1623. 

COMISSAO DI SOVIÇO PIIILICO CIVIL- (CSPC) 
17 MembrO$\ 

I. Augusto hanco 
2. OHo lehmonn 
3. Heitor Cios 
4. Accioly Filho 
5. luiz Viana 

I. Itamar franco , 
2. lázaro Borbol.O 

COMPOSIÇÃO 
Presid'ente: ló1oro Barboza 

Vice·Presidente: OHo lehmonn 

·Suplente• 
ARENA 

1. Motta~ Leão 
2. Gu"ovo Capanema 
3. ~lellor.dnl Cm1o 

MDB 
J. Oonton Jobim 
z. Mouro Benevides 

Assistente: Sonia Andrade Peixoto- Ramal 307 
Reuniões: Quintos. feiras, às 10:00 horas. 
locQ\: Solo Epitódo Pessoa- Anexa 11- Ramal 615 

COMISSII.O DI TRANSPOITIS, COMIINICAÇ015 
I OIRAS PIIILICAS - (CT) 

17 Membros! 

COMPOSIÇÀO 
!'residente, Alexandre Costa 

Vi< e· Presidente, luit. Covolcante 

Titulares Sup1ent•• 
AllENA 

I. Ale.xondre Cesto ) . Qno lehmcnn 
2. Luiz Covakonte 2. Mendes Canale 

3. Benedito Ferreira 3. T eot6nio Vilela 

•• José Esteves 
S. Paulo Guerra 

MDB 
\. Evondro Carreira l. lózoro Borboza 

2. Evelósio Vieira 2. Roberto Soturnino 

·Assistente: Claudio Carlos R. Costa- Ramoi30I 
Reuniões: Quintas.feira!, às 11:00 haras. 

Local: Solo Rui Barbosa- Anexo ll.-. Ramol621 

I) SERVIÇO DI COMIS$015 MISTAS, ISPICIAIS 
I DIINQUIIITO 

Cotnlstõea Temporárias 

Chele: R:uth de 5ouzo Ccstro. 

local: Anexo 11- T érre(t 
T eletone: 25-8505 - R a no! 303 
1 J Comissões T emporéric1s poro Projetos do Congresso Nacional. 

21 Comissões T emporóriCIS poro Apreciação de v'etos. 

31 Comissões Especiais e de lnquénro, e 
41 Comissão Misto do Pr:>ieto de lei Orçamentário lar!. 90 do Regimento 

Comum!. ' 

Assistentes de Comis!ões: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 61.4, 
Alfeu de Oliveira~ 674; Cleide Mario B.F. Cruz- Ramal 598; Mauro Lopes 

de Sá- Ramo1310 

!ZIU.OO !IDBUL 

SUBSIICIIBTARIA l!E CO.-tSSllES 

an'II.ço ~ ccn-ssCEs PE'illWIEN'!ES 

HOJWJ TEHÇA 

10:00 c .•. a. 

HORAO QUARU 

c.c.J, 

10:00 

C.E. 

c.a.E. 

10:)0 

C.A. 

ll:W c.a. 

11:30 c.s.N. 

HORARIO bAS RElllfiOI!S DAS COJIISSLIES PERlliJI'BNTES 00 SEII'ADO F!ilt!!:Yt 
PAIL\ O A.JI'O DE 1976 

' • L • ASSISTENTE HORAS QUINTA ' A J, •• 
EPITACIO PESSOA 

L&DA 09:00 c.D.F. 
PlJY BJ.R9:lt,. 

Ramal - 615 Raaie - E <'1 , 'n6' 

• A L • • ASSISTENTE c.E,c CLtiVIS SEllLA.CQUA 

10:00 
l<amal· 62) 

CLOVIS BEVILACQUA MARlA c.s.P.c. EPITACIO U:SSOA 

~'""-"' ~J,&tiA Ramal • 61'i 

EPITACIO PESSOA c.F. fVY BARBO:lA 
DANIEL 

Ramal - 615 1'.):30 RazJaiB - 6 21 • 716 

Hl1Y BARao:u c!Nnrro C.M.E. EPITACIO USSOA 
Rrur.aia - 621 • 1~6 Ramal • 615 

EPITACIO n3SOA MARCUS c.L.s. CL(1VIS IWHlJ.CQUA 
Riurlal - 615 VINICWS Ramal • 62) 

CLOVlS BEVlLACQ\.lA OO.RlA ll"l< c.s. E~'Ucro i2SSOA. 

Riurlal • 623 CA- Ramal - 615 

cLOVIS BEVlLACQUA L!DA '-'· lru''t BARBOSA 

Ramal - 62) Rwnais • 6:?1 e716 

ASSISTENTE 

RONALDO 

CLBIDE 

SOlHA 

JtAHCUS 

VINIClUS 

RONALDO 

PJit.!IU:L 

LEDA 

CLAUDIO 

COSTA 



CÓDIGO DE PROCESSt[) CIVIL 
QUADRO COMPARATIVO AI\IOTADO 

O NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (LEI N~' 5.869/73. 
COM AS ALTERAÇ0ES DA LEI N~' 5.925/73) COMPARADO AO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL ANTERIOR (DECRETO-
LEI N~' 1.608/39 COM REDAÇÃO ATUALIZADA). 

2VOLUMES 

1~'VOLUME: 

QUADRO COMPARATIVO DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL COM DISPOSITIVOS DA LEGISLAÇAO ANTERIOR; 

2~'VOLUME: 

NOTAS (de n~'s 1 a 835) CONTENDO: 
e LEGISLAÇÃO CORRELATA; 
e JURISPRUD~NCIA; 
e DOUTRINA; 
e EMENDAS APROVADAS PELO COI~GRESSO 

NACIONAL; 
e EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E PALESTRA DO PROF. 

ALFREDO BUZAID; 
e LEGISLAÇÃO ESTRANGEIRA; E 
e REMISS0ES. 

NOTAS (de n~'s 1-A a 95-AI documentam a redação original de 
dispositivos do Código, Lei n"' 5.869/73, alterado peila Lei n'~ 5.925/73. 

PREÇO: Cr$ 70,00 
A venda no SENADO FEDERAL, 11q andar 

Os pedidos de publicaçAo davarAo ser dirigido" à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TtCNICAS DO SENACIO FEDERAL. 

Ed. Anexo I. 11• andar. Praça dos Três Podaras -70000 -IIRASiLIA- DF. 

acompanhados de cheque nominal. visado, pagével em Brasilia a emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 
' ou pelo sistema da REEMBOLSO POSTAL. 



REGISTROS PÚBLICOS 
nova lei anotada 

- Redação atualizada da Lei nt 6.016/73, com as alterações das Leis n's 
6.140/74 e 6.216/76, contendo notas explicativas e remissivas; 

-Redação vigente do Decret9 n' 4.867. de 9-11-1939, seguida de notas ex­
plicativas do seu texto. com apresentação das redações anteriores. 

"Revista da Informação Legislativa" n" 46 

328 páginas 

PREÇO: Cr$ 30,00 

A VENDA NO SENADO FEDERAL. 11' ANDAR 

CÓDIGO PENAL MILITAR 
Quadro Comparativo 

- Decreto-Lei nt 1.001/69 
-Decreto-Lei nt 6.227/44 
Contendo ainda textos do Anteprojeto (Ivo D"Aquino), Exposição de Motivos (Min. 
Gama e Silva), Código de Processo Penal Militar. Lei de Organização Judiciária Mi­
litar e ementário de legislação sobre Justiça Militar e Segurança Nacional. 

"Revista da Informação Legislativa" n" 26- 439 páginas 

Preço: Cr$ 20,00 
Os pedidos de publicaçOes davarlo ser dirigidos 6 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL 
Ed. Anexo I. 11• andar. Praça dos Trh Podares- 70000- BRAS! LIA- DF. 

acompanhados de cheque nominal. visado. pag6velam Brasllia a emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo aiatama de Reembolso Postal 



CONSTITUIÇÃO DA REPÜBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

Emendas Constitucionais 

n9 1, de 1969, 

n9 2, de 1972, 

n9 3, de 1972, 

n9 4, de 1975, 

n9 5, de 1975, e 

n9 6, de 1976. 
f 

EDIÇÃO 1976 

(formato bolso) 

130 páginas 

Preço: Cr$ 10,00 

A venda no SENADO FEDERAL, 11• andar 

Os pedidos de publicação deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo I. 11• andar, Praça dos Três Poderes -70000- B,RASÍLIA- DF 

acompanhados de cheque nominal, visado. pagllvel em Brasilia n emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL. 



CONSOLIDACÃO DAS • 

LEIS DO TRABALHO 
Texto atualizado da CLT, comparado ao texto original de 1943 e a todas as altera-
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